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RESUMO 

 

Título: A Reprodução da Violência Doméstica e suas Interfaces com a Lógica da Dominação 

Autora: Kelly Rodrigues Melatti 

 

A presente dissertação apresenta uma sistematização de nossos estudos e pesquisa sobre a 

reprodução da violência doméstica perpetrada por mães, de segmentos populares, contra seus 

filhos e as interfaces dessa questão com a lógica da dominação. Centra esforços no sentido de 

identificar os motivos que levam mães, na condição de cuidadoras, a cometerem violência 

contra seus filhos. Adotando a metodologia de história oral, a pesquisa de campo realizou-se 

com duas mães que foram notificadas como autoras da agressão física contra seus filhos e que 

puderam, a partir de suas narrativas e memórias, permeadas pelos significados que elas 

atribuíam às suas vivências, colaborar com a análise qualitativa da pesquisa em questão. As 

categorias identificadas a partir das transcrições destacaram a especificidade da classe social 

no contexto da reprodução da violência doméstica, ressaltaram a reprodução da lógica 

capitalista e dos esquemas patriarcais de pensamento como características marcantes no 

contexto de vida dessas mulheres. Partindo do pressuposto de que a reprodução da violência 

doméstica possui uma função na produção e na reprodução do modo de produção capitalista, 

numa ideologia de manutenção e cristalização de interesses da classe dominante, 

identificamos que a violência é estruturante da sociedade capitalista, é expressão da questão 

social e acomete, num desrespeito ético, todos os sujeitos sociais que, reduzidos à condição de 

objeto em suas relações, reproduzem a violência no imediatismo e superficialidade do 

cotidiano. Dessa forma, há um destaque para a necessidade de mediações que promovam 

reflexões coletivas em nossa sociedade na busca do reconhecimento dos indivíduos como 

sujeitos sociais, livres para suas escolhas. 

Palavras-Chaves: Violência Doméstica, Dominação, Cotidiano e Ética 

 



 

ABSTRACT 

 

Title: The reproduction of domestic violence and yours interfaces with the logic of 

domination  

Author: Kelly Rodrigues Melatti 

This current essay presents a systematization of our studies and researches about the 

reproduction of domestic violence perpetrated by mothers, from popular sections, against their 

children and the interfaces of this question with the logic of domination. Focusing efforts in 

the attempt to identify the reasons that lead mothers, in the condition of caretakers, to commit 

violence against their children., based in yours narratives and memories, permeated by the 

meanings that they attributed to their own experiences, they contributed to the qualitative 

analysis of the this research. The categories identified by the transcriptions pointed out the 

specificity of the social class in the context of domestic assault reproduction, the logic of 

capitalism reproduction and the patriarch thought schemes were emphasized as a remarkable 

characteristic in the context of these women’s life. Beginning with the presuppose that the 

reproduction of the domestic assault has a function in the production and in the reproduction 

of the capitalism productive way, in the ideology of maintenance and ratification of the 

dominant class interests, we identify that the violence is part of the capitalist society structure, 

a expression of the social matter and assaults, in a ethic disrespect, all social beings that, 

reduced to the condition of objects in their relationships, reproduce the violence immediately 

and superficially in the quotidian. In this way, there is a stress to the need of mediation that 

promotes general reflection in our society in the pursuit of acknowledge the individual as a 

social being, free for their own choices   

 

Key Words: Domestic assault, Domination, Quotidian e Ethic. 
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INTRODUÇÃO 

Desde o início do contato com a área de atuação em Serviço Social, interessei-me pela 

temática da violência doméstica contra crianças e adolescentes. Mediante o contato mantido 

com a questão em seminários apresentados na graduação, bem como na experiência de estágio 

supervisionado, na atuação efetiva como assistente social, e no assessoramento à coordenação 

das ações técnicas do Centro Regional de Atenção aos Maus Tratos na Infância do ABCD 

(Crami ABCD) 1 deparei-me com diversos questionamentos e ânsia por respostas efetivas 

para seu enfrentamento. 

Desde o campo de estágio, a atitude investigativa - constituinte da identidade do 

assistente social - pôde ser construída a partir de muitos dilemas do cotidiano profissional, de 

modo que as angústias e indagações iniciais, diante dos limites e possibilidades de 

enfrentamento à violência doméstica, foram se configurando num problema de pesquisa, 

numa questão central a ser investigada do ponto de vista científico. Posso dizer que a 

intrínseca relação entre teoria e prática – a práxis – foi de grande valia para o avanço dessas 

reflexões e pelo amadurecimento das questões de investigação, ao passo de, nesse momento, 

se consolidar na presente pesquisa. 

A indignação pelo fato de crianças e adolescentes sofrerem agressões há centenas de 

anos não pode cessar, pois é ela que poderá dar movimento ao processo de conhecimento, luta 

e enfrentamento a essas formas de relacionamento que reproduzem a dominação social e a 

hierarquização das relações. 

A violência, considerada no seu caráter multicausal, é um desrespeito ético; o outro 

deixa de ser sujeito na sua dimensão humano-social e passa a ser tratado como um objeto e, 

nesse processo há, por vezes, a reprodução da violência, mercadorizando e coisificando as 

relações sociais de maneira hierárquica, cultural e geracional.  

A violência implica em ausência de ética, uma vez que no ato violento não se vê o outro, 

não se percebe a humanidade daquele que está sendo atingido. Este é coisificado, 

desprovido de sua condição de ser humano, tratado como objeto. (...) geralmente, aquele 

                                                
1 É uma organização não governamental que atua na região do ABC desde 1985, pensada a partir de experiências 
de um médico pediatra – Dr.Emílio Jaldim Calderon – no hospital público de Santo André/SP durante as décadas 
de 1970 e 1980. Atualmente, conta com uma equipe multidisciplinar que oferece atendimento psicossocial a 
crianças e adolescentes vítimas de violência e seus familiares. Disponível em: <www.crami.org.br>. Acesso em: 
25/04/2010. 
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que violenta também sofreu a violência, também foi coisificado (...). Trata-se da 

perpetuação de um ciclo (MAGALHÃES, 2003: 33) 

Segundo Chauí (1998), autora que nos acompanhará nesse debate em função de sua 

discussão ampliada sobre o tema, a violência é todo ato que reduz a pessoa humana à 

condição de objeto: 

Consequentemente, violência é um ato de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico 

contra alguém e caracteriza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão, 

intimidação, pelo medo e pelo terror. A violência se opõe à ética porque trata seres 

racionais e sensíveis, dotados de linguagem e de liberdade, como se fossem coisas, isto é, 

irracionais, insensíveis, mudos, inertes ou passivos. Na medida em que a ética é inseparável 

da figura do sujeito racional, voluntário, livre e responsável, tratá-lo como se fosse 

desprovido de razão, vontade, liberdade e responsabilidade é tratá-lo não como humano e 

sim como coisa (...). (p.1) 

 Temos como exemplo a violência urbana, o tráfico, a exploração do trabalho (adulto e 

infantil), enfim, diversas formas de violências que acometeram e acometem nossa sociedade, 

nessa dimensão da coisificação do sujeito. O outro é visto como objeto e, então, formas 

violentas de relação social, sem respeito à condição humana, são naturalizadas no âmbito das 

experiências cotidianas. Pode-se dizer que se trata de um eixo estruturante do modo de 

produção capitalista, que coisifica as relações, valora as experiências e as relações sociais 

como mercadorias. 

Observa-se o fenômeno da violência em diversas instâncias, seja analisando uma 

conjuntura macrossocial, ou analisando contextos mais privados. Saffioti (1997) nos indica 

que a violência pode ser identificada dentro de um território físico e simbólico estabelecido 

entre pessoas que convivem debaixo do mesmo teto, por exemplo, ou que, ainda, mantém 

algum vínculo, seja de laços consanguíneos ou não. A essa modalidade de violência, que se 

instala em ambientes/territórios como os descritos acima, damos o nome de violência 

doméstica. 

O fato de ser doméstica e de acontecer entre pessoas que mantém vínculos entre si a 

violência nos remete, também, à existência de uma relação de poder e à desigualdade entre 



 12 

seus membros. Isso porque, segundo Focault (1981) 2, o ambiente familiar contempla a 

existência de um micropoder que visa a iniciar e reproduzir a lógica de dominação existente 

na sociedade ocidental contemporânea. E ainda porque, segundo Saffioti (1997), a família 

recebe uma hierarquização social definida por quatro principais categorias: gênero, raça/etnia, 

classe social e idade, que deve ser obedecida ideologicamente, como uma regra social para 

manter o sistema hegemônico. 

O que mais nos chama a atenção é que há diferença entre a violência que acontece no 

ambiente público (externo) e a violência que acontece no ambiente privado, por exemplo. O 

fato de ocorrer dentro de casa e com pessoas que mantêm vínculo, apresenta a característica 

da rotinização (Saffioti, 2004), o que contribui para uma codependência entre os sujeitos 

envolvidos e, também, um “clima” de ameaça em tempo integral. Conviver com possíveis 

agressores, sem dúvida, envolve o fator da ameaça constante, particularizando essa 

modalidade da violência e, também, suas consequências (emocionais, sociais, políticas e de 

desenvolvimento) para os sujeitos envolvidos.  

 Nesse sentido, é importante destacar que as características da violência têm uma 

dimensão ainda mais ampla, quando as associamos à infância, ou seja, o fato da violência 

‘coisificar’ o sujeito, reproduzir uma lógica social marcada pela dominação e ser rotineira, 

tem um impacto ainda maior quando se consideram os casos cometidos contra crianças e 

adolescentes, sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, que convivem com a 

situação na qual, muitas vezes, a pessoa que comete a agressão é, também, a mesma pessoa 

que oferece cuidados e proteção. 

 É comum observarmos a naturalização, quando se trata de violência contra a criança e 

o adolescente, no nível da produção e reprodução da vida social, no cotidiano, fato que 

cristaliza cada vez mais a ideia de coisificação da criança, considerada um objeto, feito uma 

coisa sob poder absoluto da família, ou dos pais, ou, ainda, da mãe. 

Para este estudo, entendemos Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes 

(VDCA) como: 

                                                
2Nesse caso utilizamos Focault (1981) para ilustrar a questão do poder que se manifesta dentro da estrutura 
doméstica/familiar, uma vez que os estudos do referido autor discutem o micropoder contido nas relações 
familiares. 



 13 

(...) Todo ato ou omissão praticado por pais, parentes ou responsáveis contra crianças e/ou 

adolescentes que - sendo capaz de causar dano físico, sexual e/ou psicológico a vítima - 

implica de um lado, numa transgressão do poder/dever de proteção do adulto e, de outro, 

uma coisificação da infância, isto é, uma negação do direito que crianças e adolescentes 

têm de ser tratados como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 

(GUERRA, 1998: 32) 

A VDCA, como uma forma de poder e como expressão social da reprodução da 

estrutura desigual da sociedade, aparece sob diferentes expressões. Estudos realizados por 

instituições de atendimento, estudo e pesquisa na área3 categorizam cada modalidade de 

expressão desse fenômeno doméstico, que são: violência física, psicológica, sexual, 

negligência4 e abandono. 

No Brasil, o índice notificado de violência doméstica, na correspondência de todas as 

modalidades elencadas, contra crianças e adolescentes, é significativo. Exemplarmente, no 

decorrer de 20 anos (1988 a 2008), o Crami-ABCD atendeu 6.008 famílias nessas condições. 

O fato é que, mesmo sendo um número expressivo, é sabido que não correspondem a todos os 

casos existentes. Nota-se que a subnotificação é recorrente, visto que, conforme apontado por 

estudos do Laboratório da Criança da Universidade de São Paulo (Lacri-USP), somente cerca 

de 10% dos casos de violência chegam à denúncia – é a chamada ponta do iceberg, pois só 

enxergamos 10% do seu todo, o restante fica submerso no ocultamento intencional da questão 

por parte da sociedade. (AZEVEDO, 2005) 

Entendemos como notificação os casos de violência doméstica contra crianças e 

adolescentes que chegam até o conhecimento dos órgãos competentes (Conselhos Tutelares, 

Varas da Infância, delegacias, etc.). No entanto, por diversos motivos que destacaremos a 

seguir, a violência doméstica fica protegida pelo ‘silêncio familiar’ e, com isso, somente parte 

das situações é conhecida pela sociedade. Há, ainda, aqueles casos que chegam aos órgãos 

competentes, mas as causas ainda permanecem ocultas, atribuindo, até mesmo, outros motivos 

                                                
3 Laboratório da Criança da Universidade de São Paulo (Lacri-USP); Centro Latino-Americano de Estudos de 
Violência e Saúde (Claves); Centro Regional de Atenção aos Maus-Tratos na Infância do ABCD (Crami), entre 
outros. 
 
4 Considera-se que o termo ‘negligência’ encerra polêmicas quanto ao seu entendimento, uma vez que pode 
significar um estigma a situações de pobreza ou, ainda, um desleixo, relaxo. Esclarecemos que não é esse o caso, 
pois aqui entendemos que negligência: "representa uma omissão em termos de prover as necessidades físicas e 
emocionais de uma criança ou um adolescente. Configura-se quando os pais (ou responsáveis) falham em termos 
de alimentar, de vestir adequadamente seus filhos, etc., e quando tal falha não é o resultado das condições de 
vida além do seu controle.” (GUERRA, 1998: p.33)  
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a situações de violência. Por exemplo, temos as que passam por serviços médicos e lhes são 

atribuídos causas de acidentes domésticos. Todas as situações de violência doméstica que não 

chegam aos órgãos competentes, ou, ainda, que permanecem de forma oculta, são os ‘casos 

subnotificados’, ou seja, representam a ‘subnotificação’. 

É possível observar uma realidade em que há omissão de situações de violência 

doméstica, pois, ainda se entende, ao nível do senso comum, no que se refere á violência 

física, por exemplo, de que formas violentas de se relacionar com os filhos é a única maneira 

possível de se educar e colocar os devidos limites para a criança e o adolescente. 

Ao buscar mais elementos sobre as modalidades de violência, a fim de delimitar nosso 

objeto de pesquisa e focar nosso trabalho reflexivo num movimento específico dentro da 

complexidade do fenômeno, nossa atenção foi chamada para a violência física contra criança 

e adolescentes entendida como: 

Qualquer ação, única ou repetida, não acidental (ou intencional), cometida por um agente 

agressor adulto (ou mais velho que a criança ou o adolescente), que lhes provoque 

consequências leves ou extremas como a morte. (CLAVES apud CRAMI, 2010) 

Na violência doméstica física contra crianças e adolescentes, há uma especificidade 

que merece atenção, qual seja o fato de ser perpetrada, na maioria das vezes, por mulheres na 

condição de cuidadoras (mães, avós ou madrastas). No Crami - ABCD, em 2009, 56% das 

notificações de violência física, psicológica e negligência, indicam que a mãe, madrasta ou 

avó são autoras das agressões. Corroborando com esses dados, em consulta ao Sistema de 

Informação para Infância e Adolescência (Sipia)5, de âmbito nacional, observamos que 39% 

das notificações de violência física contra a criança e o adolescente, nos anos de 2009 e 2010, 

indicavam a mãe, madrasta ou avó como principais agentes da agressão, seguidas de 28% que 

indicavam o pai ou o padrasto como agentes 6.  

                                                
5 O Sipia é um sistema nacional de registro e tratamento de informações sobre crianças e adolescentes 
alimentado por dados de todos os Conselhos Tutelares do Brasil. Há que se considerar que nem sempre os dados 
são fidedignos, pois cada Conselho Tutelar é responsável por inserir os dados de acordo com sua realidade e, no 
momento, não há uma verificação por parte de outros órgãos. Nesse caso, por se tratar de um dos poucos 
indicadores acerca da violência contra a criança e o adolescente, o utilizamos como base para reflexão referente 
ao tema.  
6 Os demais agentes da violência foram classificados como seguem: 13% desconhecidos; 10% outros; 3% 
criança e adolescente violando seu próprio direito; 2% irmãos; 2% escola; 1% polícia. Disponível em: 
<www.sipia.org.br>. Acesso em: 03/03/2011. 
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O fato também nos chamou a atenção, pois, no nível das relações sociais, 

considerando a lógica patriarcal que predomina na formação das famílias brasileiras, 

tendemos a atribuir ao homem o ato da violência, inclusive contra a mulher. Sendo assim, o 

fato das mães aparecerem nas estatísticas como principais agentes da violência contra seus 

filhos introduz um debate relevante do ponto de vista de pesquisa, que visa entender a lógica 

presente na sociedade contemporânea e a reprodução dessa lógica por parte de mulheres que, 

na maioria das vezes, assumem uma responsabilidade sexualmente atribuída de reprodução do 

ideário do modo de produção capitalista nas relações familiares. 

Além disso, aponta-se para o fato de que a lógica de dominação posta na sociedade 

contemporânea coloca-se como um desafio para a efetiva garantia de direitos de crianças e 

adolescentes, uma vez que a família reproduz uma lógica que o próprio modo de produção, 

contraditoriamente, lhe impõe. 

A partir dessas observações e, no contato com as autoras Azevedo (2005), Guerra 

(1998) e Saffioti (1997), que têm produção científica sobre o tema da violência doméstica, 

houve interesse por relacionar as duas temáticas. Ou seja, a aplicação de um olhar 

investigador sobre as causas da violência física contra a criança e o adolescente e sua relação 

com o fato de que mulheres, muitas vezes na condição de cuidadoras, apresentam-se como as 

principais autoras dessa modalidade de violência, configurando um papel dual que pode ir de 

vítima a agressora. 

O primeiro impulso é de bater neles. Eu não sei se justifica, mas, eu já cresci assim, tudo o 

que eu aprontava eu apanhava. Às vezes eu nem sabia porque eu estava apanhando, 

entendeu? (S., 28 anos) 

É, então, na reflexão da Saffioti (1997), no desenvolvimento da “lógica do galinheiro” 

que temos o ponto de partida teórico dessas indagações. Metaforicamente, a referida autora 

desenvolve um raciocínio de que, a exemplo de um galinheiro, a sociedade contemporânea, 

que tem como base para a desigualdade e a dominação/exploração o tripé do capitalismo, do 

patriarcado e do racismo, hierarquiza as relações sociais, introduzindo e concretizando um 

ordem para as “bicadas”. Da mesma forma que o galo bica a galinha e a galinha bica os 

pintinhos, na sociedade, o homem comete a violência primeiro contra a mulher e essa, por sua 

vez, comete a violência contra os filhos, numa reprodução da violência. 
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Para Azevedo e Guerra (1998), esse fenômeno é denominado como “síndrome do 

pequeno poder”. Numa construção sócio-histórica, o homem transita pelos espaços públicos, 

dominando esse ambiente e sendo educado para tal função, já a mulher transita pelo espaço 

privado e, por vezes, sendo submissa ao “poder do macho”, só pode exercer o seu “pequeno 

poder” no ambiente doméstico, em relação às crianças. 

Ah, eu me sentia, eu ficava com dó, com pena. Eu falava: ma, é só uma criança, como eu 

conseguia colocar toda a minha força, com raiva, e bater? (J., 41 anos) 

Hoje eu enxergo assim: vou pegar meu filho, vou pegar minha filha e vou bater nela, eu 

posso segurar ela, eu tenho mais força que ela, força para bater e ela não pode se 

defender, né? (J., 41 anos)  

Na presente pesquisa, nos nortearemos pelo seguinte problema: Existe relação entre a 

desigualdade social e o fato de mulheres, na condição de cuidadoras, cometerem violência 

física contra seus filhos? 

Partimos da hipótese de que o fato de mulheres perpetrarem violência física contra 

seus filhos possui relação com o aspecto delas sofrerem diversos tipos de violência, tendo em 

vista as interfaces com a lógica da dominação contidas na sociedade contemporânea. Com 

isso, objetivamos identificar se existe relação entre o fato de mulheres sofrerem violência e 

perpetrarem violência contra seus filhos. 

Na pesquisa, articulando a dimensão bibliográfica, documental e de campo, 

utilizaremos a metodologia da história oral, uma vez que entendemos que o objetivo desta 

pesquisa só poderia ser alcançado na medida em que oferecêssemos escuta para a voz dos 

sujeitos envolvidos nessa temática, ou seja, na medida em que identificássemos nas narrativas 

de mulheres notificadas como autoras da agressão contra seus filhos, os significados e valores 

que atribuem à prática em suas vivências cotidianas. Isso porque não nos interessa encontrar 

culpados, ou traçar caminhos fixos para que a situação de violência seja punida, o que nos 

interessa, com esta pesquisa, é entender as interfaces da lógica capitalista presentes nas 

relações familiares que impõe poderes a seus membros, hierarquizando tais relações. 

A gente sabe que nós [mulheres] não aguenta com homem, eles são crianças, também... a 

força deles, das crianças para nós é pouca, né? Hoje eu sei, né? É isso... to batendo numa 

criança porque eu posso segurar ela, eu posso bater... ela não tem força para soltar. (J., 41 

anos) 



 17 

Inicialmente, abordaremos o caminho da pesquisa, as mulheres que foram ouvidas, os 

pontos mais relevantes contidos nas narrativas e os significados que foram apreendidos no 

momento da pesquisa. Utilizando a abordagem qualitativa, apoiada nos estudos de Martinelli 

(1999), daremos ênfase nas narrativas, por meio da história oral (LANG, 2000), na 

importância de recuperar a memória quando estamos nos referindo a uma pesquisa que 

objetiva a apreensão da realidade e dos significados atribuídos à experiência cotidiana dessas 

mulheres. 

Para esse caminho de pesquisa, entrevistamos individualmente duas mulheres que 

foram notificadas como autoras da agressão contra seus filhos. Tais procedimentos deram-se 

mediante explicações acerca dos objetivos da pesquisa para as mulheres e autorização por 

escrito, através do termo de consentimento livre e esclarecido.  

Quadro 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa – A reprodução da violência doméstica 
e suas interfaces com a lógica da dominação -, no caso de você concordar em participar, favor assinar ao final do documento. 
Sua participação não é obrigatória, e, a qualquer momento, você poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua 
recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador(a) ou com a instituição.  

NOME DA PESQUISA: A Reprodução da violência doméstica e suas interfaces com a lógica da dominação 

PESQUISADOR(A) RESPONSÁVEL: Kelly Rodrigues Melatti 

ORIENTADORA: Professora Maria Lúcia Martinelli 

INSTITUIÇÃO: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - SP 

OBJETIVOS: A pesquisa tem o objetivo de identificar nos discursos de mulheres, na condição de cuidadoras de seus filhos, 
os motivos pelo qual cometem a violência física e se há reprodução da violência. 

PROCEDIMENTOS DO ESTUDO: A pesquisa de campo consiste em entrevistas gravadas sobre sua história de vida, 
acerca do tema violência doméstica.  

CONFIDENCIALIDADE DA PESQUISA: Garantia de sigilo que assegure a privacidade dos sujeitos quanto aos dados 
confidenciais envolvidos na pesquisa, somente serão divulgados dados diretamente relacionados aos objetivos da pesquisa e 
sem identificar o sujeito 

Assinatura do Pesquisador Responsável: ______________________________ 

CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

Eu, _______________________________________, RG:___________________, declaro que li as informações 

contidas nesse documento, fui devidamente informado(a) pela pesquisadora Kelly Rodrigues Melatti dos procedimentos que 

serão utilizados, bem como da confidencialidade da pesquisa, concordando ainda em participar da pesquisa. Foi-me garantido 

que posso retirar o consentimento a qualquer momento, sem que isso leve a qualquer penalidade. 

LOCAL E DATA:________________________  

NOME E ASSINATURA: 
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As entrevistas aconteceram no espaço do Crami-ABCD, que colaborou de forma 

significativa para este trabalho, indicando as mulheres que teriam o perfil para participar da 

pesquisa, realizando os contatos que antecederam a entrevista e auxiliando no espaço físico 

(privativo) para a entrevista. 

Os depoimentos aqui expressos são recortes das narrativas dos sujeitos da pesquisa e 

que seguem fiéis ao que foi dito, de acordo com a transcrição feita pela própria pesquisadora, 

na íntegra, dos relatos que foram gravados. As alterações no conteúdo se deram, apenas, para 

manter o sigilo de identidade tanto das entrevistadas quanto de suas famílias, já que essa 

questão também foi resguardada pelo termo de consentimento. Na identificação dos 

depoimentos, utilizamos a inicial do nome das mulheres, indicando, também, a idade, 

relevante para a análise. 

Para realizar as análises, realizamos a transcrição, a leitura e destacamos as narrativas 

mais contundentes percebidas nos relatos das experiências. Foram essas narrativas que deram 

o tom da pesquisa, ou seja, a estrutura dessa análise se deu mediante os relatos e memórias 

dessas mulheres, sujeitos da pesquisa. Esses pontos de maior relevância referem-se, 

principalmente, à sobrecarga de tarefas da mulher e ao ponto de vista do poder nas relações 

familiares. Esses dois pontos, respectivamente, dizem respeito ao primeiro e ao segundo 

capítulo da dissertação 

No Capítulo 1 relacionamos as expressões do trabalho feminino nas narrativas com a 

classe social, recorrendo a Marx e Engels (2008), além de autores contemporâneos, que se 

utilizam do mesmo marco teórico, entre eles, Saffioti (1997; 1985) e Martins (1978; 2002), na 

intenção de identificar as particularidades de classe trabalhadora dessas mulheres que têm 

influência na vivência apresentada na narrativa. 

No Capítulo 2 abordamos com mais ênfase a ética e a violência, identificando o ato do 

bater como ideológico, e incluindo o debate sobre essa especificidade da violência, que impõe 

padrões de comportamentos e regras com o uso da força física, da coerção e reproduz modo 

de relacionamento hierarquizado, a favor da manutenção do modo de produção capitalista, 

reproduzindo as expressões desse modelo através, também, das particularidades brasileiras. A 

partir dos estudos de Chaui (1998; 2000), Barroco (2005) e Martins (1978; 2002) 

desenvolvemos o raciocínio de que a violência é estrutural, no modo de produção capitalista, 
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e reduz o sujeito à condição de coisa, de objeto e, por isso, se caracteriza como um 

desrespeito ético. 

Ah, eu acredito que ele fica com muita raiva de mim, com vontade de me bater também, 

porque ele não sabe se defender, né? Acho que ele pensa: é minha mãe, ta me batendo, eu 

tenho que obedecer, não posso bater. Mas acho que ele fica revoltado, também, assim 

como eu ficava. (S., 28 anos) 
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CAPÍTULO 1: A Experiência na Voz de quem a Vive 

 

“É a voz de alguém que nos fala. 

Mas que, se escutamos, cala. 

Por ter havido escutar.” 

(Fernando Pessoa, 1977) 

A epígrafe inicial, de Fernando Pessoa, nos remete à reflexão acerca do poder de 

transformação que a oralidade possui. Reflexões acerca das vivências e das experiências 

sociais ganham concretude a partir do momento em que passam pela mediação da fala e 

podem revelar os significados e as alternativas que os sujeitos encontram em seu cotidiano no 

lidar com suas dificuldades e dilemas. 

Seguindo esse pensamento, a pesquisa em serviço social, entendida como uma atitude 

necessária e constitutiva da identidade e da prática profissional, oportuniza importantes  

reflexões. Escutar o sujeito e construir o objeto de pesquisa a partir da realidade social indica 

a postura política do pesquisador e explicita a visão de homem e de mundo em consonância 

com o projeto ético-político da profissão. Ao ouvirmos os sujeitos que buscam nossos 

serviços ou, ainda, os sujeitos da nossa pesquisa, com a intencionalidade profissional pautada, 

sobretudo, nos valores de liberdade e de defesa dos direitos humanos, abrimos espaços para 

reflexões e, com isso, podemos nos aproximar de forma qualitativa da realidade e da 

dimensão dos significados atribuídos pelos sujeitos ao vivenciarem suas diversas experiências 

cotidianas. 

Diante disso, identificando a violência doméstica, nosso objeto de pesquisa, como uma 

expressão da questão social e, portanto, de caráter transversal nos variados espaços sócio-

ocupacionais do serviço social, entendemos que é demandado como um compromisso ético-

político do assistente social, a fim de que seu enfrentamento possa acontecer nas diversas 

esferas de nossas ações profissionais cotidianas. 

A reprodução da violência doméstica é um fenômeno complexo, que envolve aspectos 

culturais, sociais, políticos, ideológicos, psíquicos, emocionais e éticos. Para apreender essas 

múltiplas dimensões, optamos por uma metodologia de pesquisa que proporcionasse a escuta 

dos sujeitos envolvidos nessas situações, e que atribuem às suas experiências de vida uma 
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série de significados, demonstrando o lugar que a reprodução da violência doméstica ocupa 

no cotidiano de suas famílias. 

Viver e reproduzir a violência doméstica não é um processo lógico e nem é algo 

determinado, mas perpassa por esferas de valores, de concepções, costumes, cultura, 

resistência e aporte emocional. Sendo assim, uma metodologia qualitativa tem mais 

possibilidade de apreender essas questões ou se aproximar dessas esferas. Somente 

recuperando memórias e significados atribuídos às experiências, ouvindo o relato da 

experiência a partir da voz de quem a vive, é que pudemos nos aproximar da realidade em que 

é reproduzida a violência doméstica física, cometida por mães contra seus filhos. 

Para darmos ênfase à memória dessas mulheres, numa perspectiva histórica, optamos, 

pela abordagem qualitativa, sem desconsiderar complementarmente a dimensão quantitativa. 

Caminhamos na busca de compreender como se dão as experiências e como é a consciência 

de mulheres no papel de cuidadoras denunciadas como agentes de violência física contra seus 

filhos. 

Como relatado, identificamos que, no caso de violência doméstica física contra 

crianças e adolescentes, a mãe aparece como principal autora da agressão. Por isso, são elas 

que caracterizam o principal público-alvo das medidas de proteção prevista no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990) e, no geral, também caracterizam o perfil 

dos usuários dos serviços de assistência social especial, no que se refere ao apoio psicossocial 

para enfrentamento do quadro de violência. 

Pouco se sabe sobre o impacto dos dados quantitativos na realidade e no cotidiano 

dessas mulheres. Por que os homens não possuem visibilidade nessa estatística? Será que 

existe reprodução de uma violência vivida? Será que essa mulher já sofreu ou sofre algum 

tipo de agressão? Será que é intencional o fato de mulheres cometerem violência contra seus 

filhos? As experiências cotidianas e a sobrecarga de tarefas contribuem para ações violentas? 

Nessa perspectiva, Saffioti (1997) contribui conosco com a “ordem das bicadas”, 

metaforicamente, indicando que a sociedade contemporânea, assim como um galinheiro, 

vivencia a reprodução da violência. Instiga-nos, em termos de pesquisa, a ordem das bicadas, 

e nos leva a pensar nessa questão como expressão da dominação/exploração existente e que 

tem as bases capitalista, machista e étnico-racial da sociedade contemporânea.  
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A ideia central é estudar esse fenômeno, a partir da definição de Saffioti (1997) como 

início dessa pesquisa. Partimos do ponto e dos dados de reprodução da violência doméstica e, 

analisando os relatos das mulheres que cometeram violência contra seus filhos, nos 

aproximamos das expressões das bases de dominação que compõem essa reprodução na 

sociedade. Utilizamos o referencial teórico apoiado no método materialista histórico, para 

identificar os pilares estruturais da sociedade capitalista e patriarcal, constituída no processo 

histórico, que produz e reproduz concretamente a desigualdade social e as formas próprias de 

organização do pensamento, atuando de forma ideológica e contraditória e reproduzindo as 

formas violentas dos sujeitos se relacionarem. 

Com o interesse de escuta dos sujeitos envolvidos nesse fenômeno, o significado 

atribuído às suas vivências e atitudes, identificou-se a História Oral como metodologia capaz 

de apreender os dados da realidade de forma qualitativa, no que se refere a uma análise 

comprometida com os significados das vivências relatadas. 

Trata-se de uma metodologia qualitativa de pesquisa, adequada ao conhecimento do tempo 

presente; permite conhecer a realidade passada e presente, pela experiência e pela voz 

daqueles que a viveram. Não se resume a uma simples técnica, incluindo também uma 

postura, na medida em que seu objetivo não se limita à ampliação de conhecimentos e 

informações, mas, visa conhecer a versão dos agentes. Permite conhecer diferentes versões 

sobre um mesmo fato, versões estas marcadas pela posição social daqueles que os viveram 

e os narram. (LANG, 2000: 123) 

Dentre as modalidades da metodologia de história oral, optamos pela história oral 

temática, em função da necessidade de investigar um aspecto definido, um tema, das 

vivências de mulheres, identificando o significado atribuído à reprodução da violência 

doméstica, aos motivos que levaram mães a cometerem violência contra seus filhos. 

Pensamos que trabalhar com a história oral significa estar disposto a ouvir e escutar 

aquilo que os sujeitos da pesquisa, o sujeito que vive as situações, tem a nos narrar. Trata-se 

de um recurso que, muito mais do que o relato de uma vida de forma fria ou descritiva, seu 

caráter metodológico expressa uma escolha ético-política, pois acredita-se que, ao falar, o 

sujeito tem, também, a oportunidade de se ouvir e, com isso, poder refletir sobre os 

significados que atribui às suas práticas cotidianas. 
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É como nos diz Martinelli (2005): “o uso da fonte oral institui-se como um recurso 

privilegiado para tanto, uma vez que, ao narrar, o sujeito se revela, organiza sua memória e 

relata a sua história” (p.121). 

As relações de dominação e exploração da sociedade expressam-se na experiência do 

cotidiano. É no processo e no desenrolar histórico que se identificam questões tão complexas 

a serem apresentadas, admitindo toda a complexidade existente no processo de construção da 

subjetividade. Longe de desconectar todas essas informações das estruturas sociais, esta 

pesquisa pretende reconhecer as singularidades dos sujeitos, partindo da necessidade do 

conhecimento por sua experiência social e reconhecendo que no modo de vida cotidiana, na 

sua singularidade, também apresentam a totalidade, relacionando com as questões objetivas 

de inserção no mundo (MARTINELLI, 1999). 

O que nos interessa é entender o processo de dominação existente na sociedade, as 

interfaces que estabelece com as práticas de violência doméstica e, mais do isso, interessa-nos 

saber qual é o impacto que tem na vivência de mulheres e mães. É por esse motivo que 

optamos pela  pesquisa qualitativa, que nos permite conhecer, indagar e nos aproximar do 

cotidiano de quem realmente vive as situações, emitindo formulações inovadoras e que 

retratam um posicionamento político, de concepção e de enfrentamento. 

Inicialmente, pensamos na formação de um grupo de mulheres que foram denunciadas 

como autoras de agressão contra seus filhos e que participavam de atendimentos no Crami-

ABCD. No entanto, a estratégia não se consolidou, por causa de diversos impasses, o que já 

nos indicava a dificuldade encontrada por essas mulheres que, de acordo com uma escolha 

intencional, formavam o perfil do nosso grupo. Dentre essas dificuldades, destacamos: a 

desconfiança, a sobrecarga de tarefas e as questões institucionais. 

A desconfiança está relacionada ao fato de que as mulheres encontram-se na 

instituição por causa de uma denúncia, o que pode significar um peso emocional significativo. 

A denúncia é, muitas vezes, entendida por essas mulheres e ao nível do senso comum, no 

geral, como uma punição, como se a prática da violência as caracterizassem como sujeitos 

‘condenados’, ‘pessoas erradas’ e, por isso, estavam tendo que “prestar esclarecimentos”.  

Há que se considerar que essa desconfiança não é aleatória, mas é legítima, por parte 

das mães, uma vez que as instituições de atendimento, culturalmente, atuam sob um ponto de 
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vista controlador, na perspectiva de detenção do poder, como se, numa atitude funcionalista, 

pudessem fazer com as famílias se redimissem de suas ações e retomassem a harmonia 

familiar. Na contemporaneidade, essa perspectiva controladora vem sendo superada e as ações 

socioeducativas devem acontecer sob o enfoque da autonomia, como alternativas coletivas de 

se pensar sobre as especificidades da tarefa do educar. As instituições atuam sob a égide do 

fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, sobretudo com o novo paradigma de 

assistência social brasileira, evidenciado na Política Nacional de Assistência Social (PNAS) 

(BRASIL, 2004) 

A desconfiança a respeito do processo de pesquisa foi um diferencial, pois, mesmo 

com os esclarecimentos de que manteríamos o sigilo, havia uma fantasia de que poderíamos 

utilizar o conteúdo das entrevistas contra elas. Participar de um grupo de pesquisa acerca do 

tema requer que essas mulheres já tenham passado por um processo de elaboração desse 

primeiro impacto da denúncia, pois, se não, a pesquisa poderia vir carregada de defesas, de 

justificativas ou, ainda, de inseguranças, tendo em vista que os relatos, por mais que o sigilo 

fosse garantido, poderiam, no ideário delas, converter-se em acusações ou em outras 

interferências no cotidiano. Isso poderia até prejudicar o atendimento psicossocial que 

recebem na instituição. 

No caso das nossas entrevistadas, foi possível desenvolver a pesquisa, pois esse 

momento da denúncia já havia sido refletido e re-significado: 

Antes eu ficava revoltada [com a denúncia], agora eu agradeço porque aqui a gente 

aprende eu venho participando do grupo, eu vejo que meu problema, perto de outras 

pessoas, não é nada. Os meus filhos dão trabalho, mas tem gente que tem filho adolescente 

que tá nas drogas, tá no mundo do crime, é pior do que criança pequena que dá trabalho. 

(S., 28 anos) 

Na hora, eu fiquei assim, com medo. Não sabia... eu falei: “Ah, vão levar ela embora, tirar 

ela de mim. Mas, depois não! Depois eu até comentei no grupo que eu tô: eu agradeço a 

pessoa que fez a denúncia, né? Porque eu fui aprendendo a lidar, não é batendo que se 

resolvia, conversando. (J., 41 anos) 

A dificuldade da sobrecarga de tarefas nos revela uma realidade bastante presente no 

cotidiano de mulheres não só que participam das atividades do Crami, mas que acomete as 

mulheres no geral. As mães que poderiam compor nosso grupo de pesquisa trabalhavam, 

cuidavam de seus filhos, participavam de reuniões socioeducativas no próprio Crami, em um 
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dia da semana, levavam seus filhos no Crami em outro horário e, ainda, teriam que ir em 

outro momento apenas para participar da pesquisa, pois não era possível conciliar o horário de 

todas.  Isso se tornou completamente inviável para as mulheres e, com certeza, como a 

pesquisa não poderia e nem pretendia causar prejuízos a elas, essa foi uma decisiva 

dificuldade que impossibilitou a formação do grupo. 

A questão institucional revela os trâmites de encaminhamento das famílias ao 

convênio do Crami com o poder público. Na concepção da assistência social, de acordo com a 

PNAS (BRASIL, 2004), as famílias devem ser referenciadas no Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social (Creas), mas a entidade, ainda está passando por uma 

readequação no município, os fluxos ainda não estão claros, e os casos estão sendo 

encaminhados ao Crami com bastante morosidade dificultando até mesmo outras possíveis 

famílias de aceitarem o convite para a pesquisa. 

Por fim, a estratégia de proceder à pesquisa utilizando a metodologia de história oral, 

de forma individual, permitiu que as mães, quando fossem até o Crami em seus atendimentos, 

pudessem, no mesmo dia, participar da entrevista. No mês de novembro de 2010, aconteceram 

as entrevistas com duas mães que cometeram violência contra seus filhos. Uma entrevista 

com 36 minutos de duração e a outra com 52 minutos, ambas autorizadas com a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, foram gravadas e posteriormente transcritas 

pela própria pesquisadora. 

A entrevistada I tem 28 anos, mora com seus dois filhos (de 9 e 7 anos) e encontrava- 

se gestante no momento do encontro, nasceu e cresceu em São Paulo/ SP e concluiu o ensino 

médio. Havia sido encaminhada ao Crami em virtude de uma denúncia anônima de violência 

física contra seus dois filhos. A entrevistada suspeitava que sua mãe havia feito tal denúncia. 

A entrevistada é a responsável pela família e conta com apenas um pequeno auxílio mensal do 

pai de seu filho mais novo. No momento, encontra-se sem trabalho, por causa da gestação. 

Bom, é só eu e meus dois filhinhos dentro de casa, então eles são muito levados e eu acabo 

tendo que bater neles. [...] Eu sou um pai e uma mãe dentro de casa, entendeu? (S., 28 

anos) 

A entrevistada II tem 41 anos, mora com seu esposo e seus seis filhos (adolescentes e 

crianças). Já havia sido denunciada antes ao Crami, em virtude de violência física que 

praticava contra sua filha mais velha. Nesse momento, retornou ao Crami de forma 
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espontânea, pois estava com dificuldades em lidar com sua outra filha e preferiu retornar à 

instituição por já conhecer o trabalho. Convive com seu esposo e os dois são responsáveis 

pela família, sendo que a entrevistada trabalha como doméstica em casa de família. 

É a segunda vez que eu tô aqui. Segunda, assim, porque eu mesma pedi pra voltar por 

causa da de 12, né? Como eu já conhecia aqui, eu queria aqui, já sei como que é. (J., 41 

anos) 

Vale ressaltar nossa preocupação quanto à coleta dos depoimentos. O conteúdo das 

memórias trazidas no momento da entrevista era constituído de questões subjetivas e 

simbólicas. Traduziam, sem dúvida, a reprodução social de um fenômeno coletivo, no 

entanto, as vivências eram particulares. Sendo assim, focamos no tema da violência doméstica 

e deixamos o espaço aberto para as intervenções dessas mulheres, para que elas nos 

indicassem os limites de seus relatos, os limites de recuperarem certas lembranças, por isso, o 

tempo foi ditado pelas próprias mães entrevistadas. À pesquisadora coube o papel de ouvir, de 

focar o tema proposto e de mediar as falas. 

Com contribuições obtidas no exame de qualificação, reflexões dessa pesquisadora e 

orientações da professora orientadora Dra. Maria Lúcia Martinelli, refletimos sobre o objetivo 

da pesquisa, sobre o roteiro norteador das entrevistas, e elaboramos o Quadro 2 para aplicação 

da metodologia na pesquisa de campo. 

Quadro 2 – Componentes Norteadores da Pesquisa de Campo 

Problema de Pesquisa: Existe relação entre a desigualdade social e o fato de mulheres, na condição de cuidadoras, cometerem 

violência contra seus filhos? 

Hipótese de Pesquisa: O fato de mulheres perpetrarem violência contra seus filhos possui relação com o aspecto de elas 

sofrerem diversos tipos de violência, tendo em vista a lógica da dominação existente na sociedade contemporânea 

Objetivo Geral Objetivos Específicos Blocos de Perguntas 

 

Identificar se existe 

relação entre mulheres 

sofrerem violência e 

perpetrarem violência 

contra seus filhos. 

• Aprofundar conhecimentos sobre a 

história de vida de mulheres que são 

notificadas como principais autoras de 

agressão contra crianças e adolescentes, 

entendendo suas particularidades e 

verificando se existe reprodução da 

violência em suas relações sociais e 

familiares. 

Memórias da educação 

- Apresentação pessoal e de suas famílias.  

- Qual é o motivo que levou à vinda ao Crami? 

- Como se sentiram no momento da denúncia? 

- Lembram-se como foram educadas? 

- Vocês já apanharam? Como se sentiam? 
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 • Entender qual é o significado que as 

mulheres dão à sua história de vida, por 

vezes, marcada pela violência, comparando 

ao significado que atribuem ao fato de 

reproduzirem a violência doméstica contra 

seus filhos. 

 

Reprodução da Violência 

- O fato de baterem em seus filhos resolveu o 

problema? 

- Como os filhos de vocês reagem quando 

apanham? 

- Como vocês acham que eles se sentem? 

 • Identificar o contexto familiar de 

mães, entendendo se a sobrecarga de 

tarefas e a responsabilidade pela educação 

das crianças pode significar motivos para o 

ato de bater. 

Motivos do ato de Bater 

- Qual o motivo que as levaram a bater? 

- Já aconteceu do filho de vocês apanharem de 

outras pessoas? O que acham disso? 

- De quem é a tarefa de educar na família de 

vocês? 

- O que vocês acham dessa tarefa? É um prazer 

ou um fardo? 

A escuta dos depoimentos foi um momento muito rico, em termos de pesquisa e de 

vivência profissional. Apreendemos que a reprodução da violência doméstica era muito mais 

do que cometer um ato de violência, um ato de dor e de sofrimento, mas uma tentativa de 

acertar, de educar. Não, nenhum momento eu bati neles sem gostar não... (J., 41 anos). A 

violência aparece associada ao afeto, contraditoriamente: Muitas vezes eu ficava com dó. Eu 

terminava de bater e já ia ali agradar (J., 41 anos). 

Marcada por respeito, livre participação das mães e um compromisso ético, a pesquisa, 

em momento nenhum, poderia significar acusação para essas mulheres. Nossa ideia era 

compreendê-las como sujeitos no processo de reprodução da violência; não justificar o ato; 

não entendê-las como vítimas ou como agressoras na situação, mas como pessoas cheias de 

possibilidades, envolvidas em diversas experiências, marcadas por memórias, por afetos, por 

sentimentos, e com uma história para continuar. 

Apreendemos, também, que os relatos apontavam para uma tentativa de oferecer uma 

vida diferente da que tiveram ao seu filho. Há noções, por parte dessas mulheres, de que a 

educação que tiveram nem sempre possuía um caráter positivo para seu desenvolvimento e, 

por isso, há uma tentativa de ser diferente, muito embora, por várias vezes, os discursos entre 

a educação que tiveram e a educação que oferecem se misturaram. 

Eu vou voltar para Santo André porque eu vou criar do meu jeito, eu vou criar do jeito 

certo, não do jeito que ela me ensinou porque não foi o jeito certo, entendeu? (S., 28 anos) 
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No momento da escuta, observamos que as mães procuravam um local em que se 

sentissem bem, pois a acusação ainda era muito forte para encarar; queriam ser 

compreendidas. Por vezes, tinham noção de que estavam cometendo atitudes equivocadas na 

educação de seus filhos, mas queriam ser contempladas nas suas dificuldades. Uma das mães 

entrevistadas relatou que retornou ao Crami por já saber como era o processo.  

No próprio gestual, nas expressões e na configuração das respostas, foi possível 

perceber que quando fizemos perguntas mais empáticas à situação, envolvendo aspectos de 

possíveis estresses da vida cotidiana, as entrevistadas demonstram-se mais tranquilas ao 

emitirem as respostas. 

O momento da transcrição foi bastante trabalhoso, mas inegavelmente importante e 

satisfatório. Segundo Martinelli (1999), é o momento de transformar o discurso narrado em 

discurso escrito, e que nos permite lembrar as pausas, as alterações no tom de voz, os 

significados, os choros, os risos, o silêncio, e o momento único em ouvir histórias tão 

marcantes. 

As categorias identificadas a partir da transcrição promoveram a reflexão acerca da 

especificidade da classe social no contexto da reprodução da violência doméstica. A lógica 

capitalista, os esquemas patriarcais da configuração dos papéis familiares e a desigualdade 

social vivenciada pela classe trabalhadora, com o diferencial de serem mulheres no contexto 

brasileiro de negação e de falta de acesso a direitos sociais, fizeram parte da narrativa. 

Acho que ele pensa: é minha mãe que ta me batendo eu tenho que obedecer, não posso 

bater. (S., 28 anos) 

É porque, assim, que nem, eu trabalho, quando eu chego é só eu e ele. Quando eu chego a 

casa ta de cabeça para baixo, daí tem que limpar a casa, fazer comida, sabe assim? É tudo 

de uma vez e eu acabo ficando sem paciência com tudo o que ele faz e eu acabo batendo 

nele, tudo, tudo, tudo... não só pela teimosia dele, mas, eu não consigo me controlar. (S., 

28 anos) 
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1.1  Classe Social e Reprodução da Violência Doméstica 

Partindo das contribuições de Saffioti (1997), que são básicas para as reflexões desta 

pesquisa, consideramos importante a metáfora da lógica do galinheiro na organização da 

sociedade contemporânea. A autora desenvolve o raciocínio de que, na sociedade, a saber: 

patriarcal, capitalista e racista, a lógica que impera também é a da dominação que, por vezes, 

constrói a violência primeira do homem sobre a mulher e da mulher sobre as crianças, 

reproduzindo o ciclo. 

Não apenas o homem pratica violência intrafamiliar. Sobretudo, em sua ausência, a mulher 

se torna toda poderosa em relação aos seus filhos, cometendo numerosos atos de violência 

contra as crianças. Na ausência do chefe de família, a mulher assume seu lugar, 

apropriando-se do poder que cabe àquele, para desempenhar a tarefa de socializar a geração 

mais jovem, atribuída, na esmagadora maioria das sociedades, às mães. (SAFFIOTI, 1997: 

27) 

Ainda considerando Saffioti (1997), o processo de dominação/exploração na sociedade 

ocidental contemporânea possui três importantes bases: capitalismo, racismo7 e machismo, 

que se interrelacionam e não podem ser entendidas de forma separada. No conjunto da obra 

da referida autora, identificamos esse pressuposto, compreendendo as tramas da sociedade 

capitalista marcada, também, pelo esquema patriarcal de relação social, ocasionando diversas 

situações de dominação. 

Nesse caso, há que se considerar que a dominação pelo capitalismo apresenta-se de 

forma concreta no contexto atual, por isso, pode-se dizer que é partindo do capitalismo que as 

expressões do patriarcado e racismo ganham materialidade e concretude. As expressões do 

machismo, do patriarcado e do racismo são relevantes no processo de dominação/exploração 

social, no entanto, se dão no contexto das classes sociais, ou seja, é no contexto da pobreza, 

da questão social e dos ditames do capitalismo que, hoje, podemos apreender os aspectos do 

machismo, patriarcado e racismo.  

É sabido que o patriarcado e a desigualdade étnico-racial se apresentam em sistemas 

anteriores ao capitalista. Há experiências de períodos escravagistas e, até mesmo, de feudos 

                                                
7 Na produção de Saffioti (1997) e em todo o conjunto da sua obra, observa-se o conceito de racismo quando há 
evidências das bases de desigualdade social. No entanto, há discussões sobre esse termo racismo, uma vez que as 
produções científicas e o próprio movimento negro consideram uma única raça: a raça humana e, sendo assim, a 
desigualdade ocasionada pela cor da pele será tratada, neste trabalho, como questão étnico-racial. 
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em que a centralidade e o poder estavam nas mãos do homem branco. No entanto, com o 

advento do capitalismo, identifica-se mudança nas bases da dominação social e a permanência 

da dominação pelo gênero e pela cor da pele, com o diferencial ou a especificidade da 

contemporaneidade, ou seja, ditada pela lógica capitalista. 

Com relação ao patriarcado, há que se fazer uma consideração de que, na 

contemporaneidade, diversas são as configurações familiares, não sendo tão presente a 

importante figura do patriarca da família. Não identificamos mais, nas expressões 

contemporâneas do modo de produção capitalista, o modelo de família nuclear burguesa com 

a configuração patriarcal. Hoje se presencia e se dá mais visibilidade a configurações 

diferenciadas de famílias. No entanto, consideraremos para este trabalho o modelo patriarcal 

que, segundo Safiotti (2000), embora não esteja mais presente nas configurações de família, 

institui esquemas de pensamentos, ou seja, mesmo sem a figura da família nuclear burguesa, 

as atribuições e os papéis ainda são atribuídos seguindo uma lógica patriarcal, definindo, 

muitas vezes, a função social da mãe, do pai e dos filhos. É comum verificar que, quando um 

dos membros não desempenha o papel imposto pelo esquema de pensamento patriarcal, é alvo 

de críticas e preconceitos. 

Considerando a categoria analítica de gênero, entendida como um estudo relacional, 

“um elemento constitutivo das relações sociais, baseado nas diferenças percebidas entre os 

sexos e uma forma primária de significar as relações de poder” (SCOTT, 1995: 85), 

atualmente, a dominação do patriarcado pode se apresentar, por exemplo, com a inserção 

precária da mulher na venda de sua força de trabalho. Pesquisas e práticas sociais indicam 

que, ainda hoje, a mulher, que vende sua força de trabalho numa mesma função que o homem, 

por vezes, ainda recebe salários inferiores. Essa especificidade, que denota uma relação de 

poder patriarcal, obedece à lógica da sociedade capitalista, em que vender a força de trabalho 

é a única possibilidade de produção e reprodução social da classe trabalhadora. 

Esta pesquisa vem ao encontro dessa reflexão, pois a ideia primeira é identificar o 

contexto das relações capitalistas que exercem impacto no cotidiano e na experiência de 

mulheres que vivenciam situações de violência doméstica. Suas dificuldades, suas privações e 

seus dilemas, sem dúvidas, estão marcados pela lógica capitalista de se relacionar e, com isso, 

não se pode negar, associa-se, de forma articulada e relacional, às características do 

patriarcado e da desigualdade étnico-racial. 
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No capitalismo, há um paralelo entre a relação capital e trabalho, como forma de 

organização da sociedade contemporânea, e a questão da violência na família. Apropriando-

se, sobretudo, dos fundamentos teóricos de Marx (2008), Engels (1876) e, ainda, autores mais 

contemporâneos como Martins (1997), percebe-se que o modo capitalista de produção, que 

divide a sociedade em duas grandes classes (trabalhadora e capitalista), influencia nas formas 

com que se dão as relações sociais e, assim, a lógica da produção, a saber: machista, 

capitalista e racista, projeta-se nas formas com que homens e mulheres se relacionam entre si, 

na família e na sociedade em geral. 

Para Iamamoto (2001), a questão social é parte constitutiva das relações sociais 

capitalistas, apreendida como expressão ampliada das desigualdades sociais, tem relação e 

raiz na lei de acumulação capitalista (riqueza que determina a miséria) e expressa as 

disparidades existentes entre os amplos segmentos da sociedade. A questão social dá 

visibilidade aos conflitos de classes existentes no modo capitalista de pensar e de produzir e, 

dessa forma, apresenta diversas expressões que denunciam a dominação existente entre as 

pessoas. São expressões da questão social: o desemprego, a fome, a pobreza, a violência, e 

tantas outras formas que expressam a luta de classes, o conflito dos interesses e a relação entre 

capital e trabalho. 

No âmbito da violência, trata-se da redução do sujeito à condição de objeto. Podemos 

evidenciar que todas as formas de expressão da questão social expressam, também, as 

maneiras violentas que homens e mulheres utilizam nos relacionamentos, por vezes, marcados 

pela dominação. Ao tratar as relações sociais como mercadoria, reduz-se o sujeito à condição 

de objeto e, aí, encontramos o princípio da violência, que é estrutural no modo de produção 

capitalista. 

Dessa forma, elaborando uma crítica aos serviços que desenvolvem ações de 

enfrentamento da violência por segmentos (idosos, mulheres, crianças, etc.), entendemos que 

o fenômeno é único e presente na forma de estruturação da sociedade capitalista. É a ação de 

reduzir o outro a uma condição de objeto e, dessa forma, não há segmento x ou y que sejam 

atingidos, na verdade, a organização das relações no modo de produção capitalista, que 

produz e reproduz a violência, é a mesma nos diversos segmentos trabalhados. Embora haja 

especificidades de maior ou menor exposição ao fenômeno, a violência contra o idoso é a 

mesma praticada contra a mulher e, assim, sucessivamente. 
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Por um lado, identificamos iniciativas coletivas que se mostram como efetivas 

mediações possíveis no combate e enfrentamento às formas violentas de se relacionar, como é 

o caso de associações pela paz mundial, socialização de informações sobre os prejuízos da 

violência, legislações a favor dos direitos humanos, políticas sociais e, ainda, aproximações 

teóricas de profissionais que trabalham com a temática. No entanto, ainda que se destaque a 

real importância dessas ações como possibilidades de materialização de valores éticos a favor 

da vida, muitas delas, talvez, estão marcadas por atitudes paliativas, retomando ideias 

conservadoras ou, até mesmo, numa atitude superficial, ignorando o eixo estruturante em 

reconhecer a violência como uma expressão da questão social. 

Considera-se que a mídia, por exemplo, exerce um papel importante nesse 

ocultamento da violência. Há uma relação de claro e escuro, ora querendo enfatizar a 

violência, ora querendo ocultá-la, defendendo interesses, muitas vezes, particulares e 

específicos. Muitas vezes, os casos de violência tratados pela mídia são considerados como 

esporádicos, sem compreender a relação existente com a questão social posta no modo de 

produção capitalista. 

Mas, mesmo com esses esclarecimentos e avanços, de forma contraditória, percebem-

se situações caóticas no ponto de vista humano, que indicam retrocessos históricos quanto à 

forma que homens e mulheres encontram para se expressar quando são impedidos de fazer 

prevalecer suas vontades individuais. Essa questão revela o tanto que a violência está presente 

na sociedade capitalista. É notório que um modelo de vida capitalista que transforma as 

relações sociais em mercadorias, que valoriza o consumo a qualquer preço, que aliena e 

aprisiona a classe trabalhadora mediante a apropriação dos meios de produção, contém em sua 

estrutura a violência, produzindo e reproduzindo socialmente formas violentas de se 

relacionar com a natureza e com a sociedade. 

Nesse sentido, exemplificamos com a violência urbana, o crime organizado, a 

exploração desenfreada dos recursos naturais, a violência da negação de direitos sociais, a 

violência de gênero, o preconceito, como também a violência doméstica que, protegida pelos 

segredos da instituição legitimada socialmente e considerada como ‘sagrada’ que é a família, 

sem que possamos dimensionar seu crescimento e/ou sua diminuição, continua por atingir, 

sobretudo, mulheres, idosos, crianças e adolescentes de nossa sociedade.  
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A violência como expressão da questão social (relação capital e trabalho), apresenta, 

de forma significativa, o modo de organização de uma sociedade, bem como a maneira como 

se dão as relações sociais entre os sujeitos. 

Segundo a concepção de Engels (1876), bem como outras contribuições o homem 

diferencia-se do animal, entre outras, por duas características básicas: a capacidade de 

raciocinar, e a necessidade de transformar a natureza para a sua sobrevivência. Diferente do 

animal, que se adapta à natureza (clima, alimentação, abrigo, etc.), no caso do homem, é 

preciso que a natureza se adapte às suas necessidades, e, para isso, o homem a transforma, 

utilizando sua racionalidade e sua característica teleológica. A esse processo de transformação 

damos o nome de trabalho. 

Resumindo: só o que podem fazer os animais é utilizar a natureza e modificá-la pelo mero 

fato da sua presença nela. O homem, ao contrário, modifica a natureza e a obriga a servir-

lhe, domina-a. E aí está, em última análise, a diferença essencial entre o homem e os 

demais animais, diferença que, mais uma vez, resulta do trabalho. (ENGELS, 1876: 10) 

Recuperando a obra de Marx (2008) identificamos a questão do “trabalho como fim” 

como uma necessidade humana, isto é, a realização do trabalho, em que o homem tem clareza 

sobre a finalidade (fim último) de sua ação, reconhecendo-se nela. 

Nessas duas concepções, percebe-se a categoria trabalho como fundante da existência 

e da realização humanas; como uma categoria ontológica. 

E esse trabalho é gerador de relações sociais/sociabilidade. Na medida em que o 

homem se relaciona com a natureza, relaciona-se também com outros homens, dando-se a 

sociabilidade, que é regulada pelo modo com que esses homens transformam a natureza - o 

modo de produção. 

Na produção, os homens não agem apenas sobre a natureza, mas também uns sobre os 

outros. Eles somente produzem colaborando de uma determinada forma e trocando entre si 

suas atividades. Para produzirem contraem determinados vínculos e relações mútuas e 

somente dentro dos limites desses vínculos e relações sociais é que se opera sua ação sobre 

a natureza, isto é, se realiza a produção. Essas relações sociais que os produtores 

estabelecem entre si e as condições dentro das quais eles trocam suas atividades, tomando 

parte do conjunto da produção, variarão naturalmente de acordo com o caráter dos meios de 

produção. (MARX e ENGELS, 2008: 69) 
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Visualizando a apropriação desse trabalho humano como finalidade de reprodução do 

capital e de concentração deste nas mãos de poucos, pode-se afirmar que esse modo de 

produção [capitalista] substitui o “trabalho como fim” (o homem se reconhece e se realiza no 

produto de sua ação) pelo trabalho como um meio de se obter coisas, consolidando a questão 

mercadológica; o homem não se reconhece naquilo que faz – trabalho alienante (MARX e 

ENGELS, 2008). 

Apropriando-se da força humana de trabalho (mercadoria com valor de troca) como 

forma de obter lucro, no capitalismo, define-se o trabalho assalariado como o único meio de 

sobrevivência e que, somado a valores ideológicos reproduzidos socialmente, há uma difusão 

da alienação e o homem já não se reconhece naquilo que produz, uma vez que, com a divisão 

social do trabalho, perde a dimensão da totalidade do processo. Tudo é trabalho de alguém, 

mas, no modo de produção capitalista, essa máxima deixa de ser entendida e vivenciada pela 

classe trabalhadora. 

Como dito anteriormente, a forma de produção/transformação da natureza, ou o modo 

de produção de uma sociedade, regula um conjunto de relações sociais em todas as esferas da 

vida humana, capaz de introduzir normas de conduta e uma moral específica para reunir em 

seu conjunto ideológico todas as manifestações sociais. 

Assim, no modo de produção capitalista, é possível identificar essa questão, uma vez 

que a reprodução e acumulação do capital são o ‘fim último’ e, para isso, identificam-se todas 

as relações como mercadorias (valor de troca). Como exemplo, temos a força de trabalho 

humana que, mesmo sendo uma capacidade inata do homem para sua sobrevivência, a 

transformação é considerada, no modo de produção capitalista, mercadoria, cuja venda é a 

única forma de obter a satisfação mínima das necessidades humanas. É importante destacar 

que o processo de exploração, mercadorização e alienação do trabalhador tem relação com a 

destituição dos meios de produção, pois, perdendo a noção do todo do seu processo de 

trabalho e tendo que vender sua força de trabalho como única forma de sobrevivência, a 

classe trabalhadora é parte do modo de produção capitalista (MARX e ENGELS, 2008). 

Dessa forma, todas as relações são mediadas pela troca de mercadorias e, entender 

essa complexidade, é de extrema importância para compreender a configuração das relações 

sociais construídas. Para a continuidade do sistema capitalista, percebe-se que existe uma 
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ideologia que atribui valores às relações sociais. Não se trata, apenas, de um modo de 

produção, mas, também, de um modo peculiar de se pensar. 

O modo capitalista de pensar, enquanto modo de produção das ideias, marca tanto o senso 

comum quanto o conhecimento científico. Define a produção das diferentes modalidades de 

ideias necessárias à reprodução das mercadorias nas condições da exploração capitalista, da 

coisificação das relações sociais e na desumanização do homem. Não se refere estritamente 

ao modo como se pensa o capitalista, mas ao modo de pensar necessário à reprodução do 

capitalismo, à reelaboração das suas bases de sustentação – ideológicas e sociais. 

(MARTINS, 1978: 11) 

Toda sociedade tem uma cotidianidade, que é o nível em que a reprodução social –do 

conjunto das relações sociais – se realiza na reprodução dos indivíduos enquanto indivíduos. 

Todo sujeito possui uma vida cotidiana, sendo que suas vivências expressam, também, 

a objetividade em que estão inseridas, ou seja, de acordo com os apontamentos anteriores, o 

contexto ideológico do modo de produção capitalista. As subjetividades marcam de forma 

significativa o cotidiano de sujeitos e, essa categoria [cotidiano] deve ser levada em 

consideração, quando pensamos na forma de organização da vida simples de uma sociedade. 

Lembrando os estudos de Heller (1972), evidenciamos quatro características a serem 

observadas na categoria do cotidiano: a heterogeneidade, a imediaticidade, a superficialidade 

e a singularidade. 

O espaço da vida cotidiana é marcado por diferenças, por manifestações da 

diversidade de ideias, de criatividade e das grandes diferenças – uma rotina que não é 

entendida como homogênea, mas heterogênea, comportando diversas facetas dessa 

organização capitalista da vida, sobre a qual já refletimos. 

Além disso, na vida cotidiana, destaca-se a necessidade de respostas imediatas às 

demandas postas. Trata-se de um comportamento imediatista perante as situações complexas 

do dia a dia. Dessa forma, a superficialidade também está presente e é constitutiva do 

cotidiano. 

Trata-se de um fenômeno que considera a singularidade humana – com suas vontades 

individuais – e, para ultrapassar esse patamar, são necessárias mediações para que o homem 
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reconheça sua esfera humano-genérica e consiga refletir sobre suas práticas, avançando na 

libertação de uma vida alienante. 

Para Heller (1972), o cotidiano não é somente o espaço alienado, da superficialidade; 

em seu movimento e com a superação das suas contradições, torna-se possível socializar as 

reflexões atingindo o patamar da coletividade e do aspecto genérico do humano, que pode 

possibilitar a superação da cotidianidade. É no espaço do cotidiano que se dão, além dos 

limites, as possibilidades para práticas que atinjam o patamar da reflexão, do conhecimento e 

de atitudes que promovam o conhecimento do todo, da coletividade, participando do processo 

de desalienação. 

Esse cotidiano complexo e contraditório está presente na vida familiar. Reconhecendo 

a família como primeira instituição em que o homem se insere, podemos dizer que ela se 

apresenta como reprodutora desse modo capitalista de pensar, a fim de garantir a continuação 

do modo de produção. E marca essa tarefa na sua vida cotidiana. 

Na família burguesa moderna, segundo estudos de Bruschini (1990), encontramos a 

socialização como um processo que forma o caráter da pessoa. Sua organização passa a 

determinar espaços específicos para cada membro integrante. Como é o caso da mulher, que 

tem uma função determinada de criar e educar as crianças dentro dessa instituição, colocando 

uma hierarquia de poder entre homem – mulher – filho. 

Esses papéis são definidos a partir de esquemas patriarcais de pensamento, recebendo 

especificações do modo de produção capitalista e das crises contemporâneas. Ao homem, é 

designado o papel do público, com pensamento racional, objetivo e deslocado do sentimento, 

já o papel da mulher fica delimitado ao domínio em relação ao privado, ao cuidado, à família, 

ao afeto e à subjetividade, o que, muitas vezes, significa submissão com relação ao papel do 

homem (MURARO, 2000). 

Para Foucalt (1981)8, a família representa um micro poder da sociedade. Ou seja, para 

que o poder maior seja estabelecido, é necessário que os vários poderes no micro do cotidiano 

se movimentem, a fim de que todas as relações sociais sejam marcadas por essa característica. 

                                                
8 Mais uma vez lembramos que utilizamos o recurso de Focault (1981) pelo fato de acumular estudos acerca do 
poder com relação à estrutura familiar (micro poder). 
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Michel Foucault elabora considerações a respeito do macro poder e dos micro poderes, 

escrevendo que para o macro poder se perpetuar é necessário que as suas características 

sejam reproduzidas em micro poderes na rotina da vida social. Dentre esses, está incluída a 

família com seus traços marcadamente reprodutores do contexto cultural e social. 

(FOUCALT in OLIVEIRA, 2003: 1) 

Essa reflexão deixa claro que o modo de produção capitalista institui a luta de classes 

e ele próprio necessita da desigualdade entre as pessoas para que seus objetivos sejam 

alcançados pela acumulação do capital. Se, na lógica capitalista, há que haver o “dominante e 

o dominado”; “o rico e o pobre”; “o opressor e o oprimido” podemos dizer que, no espaço da 

família, essa lógica também prevalece, uma vez que, reproduzindo essas dominações nas 

formas de educar, contribui para que os sujeitos sociais, habituados à competição e ao 

“mandar e obedecer”, reproduzam os ideais capitalistas, machistas e racistas. 

 Considerando essa afirmação, é possível afirmar que a violência doméstica contra a 

criança e o adolescente exerce uma ‘função’ social de reprodução dessa lógica de dominação 

capitalista. Na família, como também no contexto social, há uma necessidade da existência 

daquele que manda e daquele que obedece, do adulto e da criança, que, na própria estrutura 

física, já apresentam diferenças, por vezes, associadas à dominação e determinam aquele que 

exercerá o papel de dominado (criança) e de dominador (adulto). 

A relação autoridade-família tem a função essencial de fixar, desde a infância, a 

necessidade objetiva do domínio do homem sobre o homem. A família torna-se a terrível 

matriz dos mecanismos de internalização da submissão, a mais funcional das agências 

psicológicas da sociedade. (BRUSCHINI, 1990: 55) 

Percebemos, cotidianamente, que quando a criança “desobedece”, ou, ainda, tenta 

expor suas vontades individuais, inerentes a uma pessoa em desenvolvimento, e, dessa forma, 

‘ataca’ as ordens preestabelecidas pelos adultos, é prontamente reprimida. Por vezes, tratada 

com agressões, sejam elas físicas ou psicológicas, para que assim, ‘se acostume’ com um 

sistema social que determina uma lógica de opressão/dominação. 

Teve uma vez que o meu filho aprontou tanto comigo na rua, se jogou no meio da rua. Ele 

aprontou tanto comigo que eu fiquei com raiva, catei o cipó. (S., 28 anos) 

Dessa forma, podemos dizer que o “modo capitalista de pensar” (MARTINS, 1978) 

introduz no cotidiano das famílias a dominação, muitas vezes, traduzidas em violência 
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doméstica. Sendo assim, para que se possa pensar na forma de enfrentamento dessas 

situações, evidenciando a defesa intransigente dos direitos humanos, é preciso construir 

mediações que tornem concretos o desejo e a luta por direitos sociais e por uma vida sem 

violência no espaço contraditório do cotidiano, onde se dão as relações sociais e os 

significados das vivências do homem. 

 As características avalizadas correspondem, de forma genérica, ao que entendemos por 

sociedade capitalista e pelo conjunto de ideias difundidas entre os sujeitos, que reproduzem 

esse modelo não só de produção, mas, também, de ideologias e de controle social. 

Há particularidades desse fenômeno no Brasil, uma vez que sua constituição sócio-

histórica também se deu sob um viés capitalista, haja vista que foi colônia de países europeus, 

que vieram para as terras brasileiras com o objetivo de exploração. 

 Contraditoriamente, conforme nos indica Chauí (2000), o Brasil apresenta um 

patrimônio natural incrível, haja vista até a primeira carta de Pero Vaz de Caminha ao rei de 

Portugal, ao se deparar com as maravilhas naturais de todo o território encontrado. No 

entanto, mesmo com todo esse patrimônio, o Brasil sempre sofreu intensa exploração de suas 

riquezas naturais e, também, dos próprios sujeitos que aqui habitavam – os índios – 

denotando, desde o princípio do “descobrimento”/“achamento”, ou como nos indica Chauí 

(2000), desde sua invenção histórica, uma característica autoritária por parte dos 

colonizadores e uma postura extremamente violenta como forma de impor o poder. 

Estudos de Guerra (1998) apontam, por exemplo, para indicativos históricos, que os 

índios que viviam nas terras brasileiras não utilizavam castigos físicos contra as crianças. 

Como é o caso das observações de padre Cardim, de 1591, que constam em sua obra: 

Nenhum gênero de castigo tem para os filhos; nem há pai nem mãe que em toda a vida 

castigue nem toque em filho, tanto os trazem nos olhos. Em pequenos são obedientíssimos 

a seus pais e mães, e todos muito amáveis e aprazíveis; têm muitos jogos a seu modo, que 

fazem com muito mais festa que os meninos portugueses. (CARDIM, 1591, apud 

GUERRA, 1998: 77) 

A prática de castigo físico contra crianças aparece, em termos históricos, no Brasil-

Colônia (1500–1822), introduzida pelos padres jesuítas, já remontando à necessidade de 

obediência e à lógica de punição. 
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O amor do pai ou do educador espelha-se naquele divino, no qual Deus ensinava que amar 

é “castigar e dar trabalhos nesta vida”. Os vícios e os pecados deviam ser combatidos com 

açoites e castigos. (...) a fala dos jesuítas sobre educação e disciplina tinha gosto de sangue: 

como um cirurgião que dá um botão de fogo ao seu filho ou lhe corta uma mão que lhe 

entram herpes, o qual ainda que pareça crueldade não é, senão misericórdia e amor, pois, 

com aquela ferida lhe sara todo o corpo. (PRIORI, 1995, apud GUERRA, 1998: 77) 

 Quando se fala de um fenômeno cultural, construído no processo histórico, está se  

referindo a esse tipo de herança, ou seja, o País, em sua formação, seu desenvolvimento e no 

período de colonização, já apresentava características de imposição de interesses e vontades 

pela força física, fator registrado desde o Brasil - Colônia, perpassando pelo Império (1822-

1889); República (1889, em diante);  presente na contemporaneidade, e cada fase com suas 

características próprias. 

 Como nos lembra Freyre (1987 apud GUERRA, 1998), os castigos físicos estiveram 

presentes na lógica brasileira, não havendo recortes de cor, classe ou sexo. No entanto, o 

recorte escravista deve ser levado em consideração, pois as crianças escravas ainda estavam 

em situação mais vulnerável do ponto de vista dos castigos físicos que lhes eram endereçados. 

Não há, então, como se afirmar que o Brasil é um país de aceitação das diferenças, 

pois a violência é percebida desde sua colonização. Há um mito, difundido no Brasil, com a 

ideia de ser um país rico, com natureza e belas paisagens, com povo acolhedor, sem 

preconceito, o país da alegria, escondendo, muitas vezes, o processo de exploração e 

dominação pelo qual passou e ainda passa, além de esconder a violência que acomete a 

população brasileira em diversos níveis e ordens. É fato que o Brasil tem belezas 

incontestáveis, um clima tropical e dimensões continentais, mas isso não pode significar o 

todo de sua realidade, haja vista o nível de desigualdade social em todo o seu território, além 

da corrupção e de outros crimes que colocam em risco o desenvolvimento das capacidades de 

todos os brasileiros.  

 Clareia-nos o fato de que o modo de colonização do nosso país passou por explorações 

diversas e a violência, mais uma vez, esteve presente no desenvolvimento de nossa sociedade, 

a saber, autoritária e opressora, quase que naturalizando as formas de exploração do homem 

pelo homem e essa característica também deve ser levada em consideração, ao se pensar em 

formas mais igualitárias de relacionamentos. 
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 Está introduzida, no imaginário brasileiro, a ideia de um país de todas as cores, 

guerreiro, feliz, festeiro e cujo orgulho com a nação é dever de todo o povo. No entanto, 

apoiando em estudos de Chauí (2000), verifica-se que essa ideologia atende a interesses 

específicos, de dominação e de continuidade da dominação, ao passo que episódios de 

corrupção e violência no âmbito da organização política do país, são facilmente ‘esquecidas’ 

pelo povo. 

 O que se observa é uma estrutura vertical, atribuindo poderes a uns em detrimento da 

submissão de outros. Observa-se a desigualdade social, expressão da questão social, 

fortemente naturalizada, sobretudo pelo Poder Executivo do Estado brasileiro e forte 

influência midiática na condução de estratégias para manter a população longe dos espaços de 

reivindicação e cidadania, muitas vezes, naturalizando a ideia de “um que manda e um que 

obedece”, difundindo os interesses do modo de produção capitalista. 

(...) a sociedade brasileira é marcada pela estrutura hierárquica do espaço social que 

determina a forma de uma sociedade fortemente verticalizada em todos os seus aspectos: 

nela, as relações sociais e intersubjetivas são sempre realizadas como relação entre um 

superior, que manda, e um inferior, que obedece. (CHAUI, 2000: 89) 

Toda essa estrutura brasileira representa, portanto, importante característica no 

processo de reprodução da violência. Não se trata de uma reprodução individual, baseada 

somente em aspectos da vida privada de cada sujeito, mas de uma violência que é estrutural 

da sociedade brasileira. Naturalizando a corrupção, a fome, a desigualdade social, o crime 

organizado e tantas outras expressões da questão social, a sociedade brasileira está 

reproduzindo formas violentas de relações sociais, familiares e intersubjetivas, atuando para a 

manutenção de um modo de produção que agrega valor de mercadoria às relações sociais. 

Segundo Chauí (1998), no Brasil, o mito de país não violento continua intocado, 

sobretudo por mecanismos da exclusão, quando o agente não violento está fora do País; o da 

distinção, quando se entende a violência como algo acidental; o jurídico, quando a violência é 

criminalizada e como sendo exclusivamente sinônimo de ataque à propriedade privada; o 
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sociológico, quanto é atribuído à pobreza; o da inversão do real, quando a vítima da violência 

passa a ser a “vilã da história” 9.  

Ainda que prevaleça esse mito de país não violento, na contradição do modo de 

produção capitalista, que insere limites e possibilidades em termos de participação e 

autonomia, a infância brasileira, com a luta de movimentos sociais e um cenário político 

nacional de abertura democrática, possui o recurso legal do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) (BRASIL, 1990) que, apoiado na doutrina de proteção integral, estabelece 

claramente direitos para a infância e adolescência. No entanto, aspectos culturais, políticos, 

éticos, que estão contemplados neste trabalho reflexivo, ainda se configuram como um 

desafio para a efetivação dos direitos da criança e do adolescente no contexto brasileiro. 

 Pensamos que a especificidade da mulher e suas interfaces com a lógica da 

dominação, na estrutura capitalista brasileira, apresentam-se de forma ainda mais acentuada. 

Diante das condições impostas pelo capitalismo, no que se refere à exploração do trabalho e 

do sistema de ideias difundido e o contexto sócio-histórico brasileiro, no que se refere à 

dominação masculina e branca, considera-se que a dominação/exploração expressa na 

condição da mulher recebe características importantes no que diz respeito à sobrecarga de 

tarefas de trabalho, à condição da família monoparental e à renda da mulher trabalhadora, a 

atribuição integral e sem divisão de ser educadora dos filhos. 

1.2 A Especificidade da Mulher no Contexto das Relações de Trabalho 

É porque assim, que nem, eu trabalho, quando eu chego é só eu e ele [o filho]. Quando eu 

chego a casa ta de cabeça para baixo, daí tem que limpar a casa, fazer comida, sabe 

assim? É tudo de uma vez e eu acabo ficando sem paciência com tudo o que ele faz e eu 

acabo batendo nele, tudo, tudo, tudo... não só pela teimosia dele, mas eu não consigo me 

controlar. (S., 28 anos) 

O depoimento acima nos indica uma realidade vivenciada pela entrevistada que insere 

um debate importante a se fazer com relação às mães que desenvolvem diversas atividades em 

seu cotidiano, dividindo seu tempo entre a tarefa de trabalhadora, de realizadora dos trabalhos 

domésticos, de mãe, de esposa, de filha, entre outros. 

                                                
9 “Inversão do real (...). Assim, por exemplo, o machismo é colocado como proteção natural à natural fragilidade 
feminina. Proteção inclui a ideia de que as mulheres precisam ser protegidas de si próprias, pois, como todos 
sabem, o estupro é um ato feminino de provocação e sedução.” (CHAUI, 1998:7) 
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Sem dúvida nenhuma essa sobrecarga de tarefas é motivo de grande estresse, e um 

diferencial na hora de se pensar nos motivos que levam, também, à reprodução da violência 

doméstica contra crianças e adolescentes. 

Através dos estudos de Saffioti (1985), identifica-se que o trabalho feminino foi 

necessário e esteve presente em diversos momentos históricos (pré-capitalistas) e não foi 

diferente no modo de produção capitalista. Na literatura consultada, a autora refere que, no 

início da própria industrialização, tanto na entrada nas indústrias quanto na tentativa de 

manter o artesanato como forma de subsistência, o trabalho familiar da mulher e da criança é 

algo que perpassa os séculos de desenvolvimento capitalista. 

No entanto, há uma tendência em considerar que a mulher só veio a se inserir no 

trabalho após as lutas que remontaram à década de 1960, após enfrentamentos das mulheres 

feministas. Essa afirmação dá margem para a ideologia conservadora, que atribui a essa 

conquista a “desestruturação” familiar, já que a mulher passava a não ter tempo de educar 

seus filhos como deveria. 

Diante disso, há que se fazer uma consideração acerca desses fatos sob o ponto de 

vista de que não há inserção da mulher no trabalho assalariado a partir da década de 1960, na 

verdade, o que se insere nesse contexto sociocultural, por meio das lutas feministas, é a 

visibilidade dessa questão, a luta por reconhecimento de direitos e, sem dúvida, por 

transformações fundamentais no cotidiano familiar, ultrapassando a condição de submissas. 

Cabe ressaltar o episódio de 8 de março de 1857, ocorrido em Nova Iorque, quando 

129 tecelãs reivindicavam melhores condições de trabalho nas fábricas, sobretudo com a 

redução da jornada de trabalho para 10 horas, equiparando à jornada dos homens, pois, até 

então, era comum trabalharem 16 horas por dia.  

Nesse sentido, não era a inserção nas fábricas que reivindicavam, pois a fábrica e o 

desenvolvimento capitalista já necessitavam da força de trabalho feminina, o que 

reivindicavam eram melhores condições e alterações, sem dúvida, no papel de submissão em 

que se encontravam. 

Na análise da literatura (SAFFIOTI, 1985; COELHO, 2002), identifica-se que as 

mulheres ocuparam os espaços na divisão social do trabalho e estão mantendo esses espaços 

desde então com cada vez mais especializações e reconhecimento, no entanto, a tarefa de 
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educar não deixou de ser entendida como uma tarefa exclusiva da mulher. O ônus dessa 

conquista foi principalmente o de ter que associar a tarefa do público com a do ambiente 

privado. 

Responsáveis maiores perante a sociedade pelos cuidados da família e não aceitando e nem 

podendo mais permanecer no espaço doméstico, as mulheres acabam por viver um 

cotidiano estressante, na tentativa de concretizar múltiplos projetos, nem sempre possíveis 

de serem articulados entre si. (COELHO, 2002: 73) 

Há, ainda, as especificidades da dominação/exploração nesse processo de trabalho 

feminino, pois embora esses papéis atribuídos de múltiplas jornadas de trabalho feminino 

acarretem estresses para as mulheres no geral, existem diferenças substantivas quando se 

pensa em mulheres de classe média e mulheres inseridas na pobreza e abaixo dela, cujo 

trabalho nem sempre significa realização pessoal ou execução de um projeto de profissão. 

Significa, à primeira vista, única forma, com todas as limitações e os baixos salários, de 

subsistência do núcleo familiar, uma vez que os modelos de famílias monoparentais10 ou 

unipessoais também estão presentes nesse contexto.  

Eu sou um pai e uma mãe dentro de casa, entendeu? (S., 28 anos) 

Há que se considerar, no contexto das famílias entrevistadas, que essa questão é 

extremamente relevante, pois o nível de estresse verificado nas narrativas sobre essa questão 

do trabalho foi muito intenso. De fato, vender a força de trabalho e ainda arcar com as tarefas 

do cotidiano doméstico, extremamente desgastante, reduzem as condições necessárias para o 

processo de educação. 

No caso da entrevistada I, que vive sozinha com seus dois filhos, é a única responsável 

pela família, tanto do ponto de vista da educação quanto da subsistência, pois a pensão 

alimentícia que recebe não é suficiente. Sou responsável por tudo, porque mesmo o pai 

pagando a pensão ele acha que o dinheiro é tudo, né? Ele fala a educação é tua, se vira. 

Tudo é eu. (S., 28 anos) Sendo assim, somando a outros elementos, o nível de estresse é muito 

alto, e por isso acaba por utilizar a estratégia do bater para a educação dos filhos, pois, 

segundo seu entendimento, o que demoraria horas para ser resolvido com diálogo e 

participação, ela pode resolver em poucos minutos, utilizando a coerção da força física.   

                                                
10 Entende-se por famílias monoparentais aquelas que têm como responsável somente um adulto, geralmente a 
mãe, que cuida de todas as tarefas do ambiente doméstico, desde a subsistência material até a educação dos 
filhos. 
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A condução desse diálogo e de uma relação baseada em esquemas mais horizontais de 

poder, requereria que essas mães, muitas vezes apresentadas em situações inesperadas, 

tivessem esclarecimentos sobre o desenvolvimento infantil, além de suporte, orientação e 

apoio.  Nesse sentido, considera-se que essa questão é de responsabilidade coletiva, recebe 

uma dimensão pública e deve ser matéria de política social em seus programas, projetos e 

serviços, assegurando o aprendizado social e o acesso a direitos sociais. 

Na especificidade da entrevistada II, embora ela conviva com o companheiro, é 

percebido que a tarefa de educar é exclusiva dela e há, ainda, a obrigatoriedade de trabalhar 

fora, tendo em vista a necessidade de complementar a renda. O nível de estresse percebido foi 

grande, pois a entrevistada tem cinco filhos e, por diversos momentos, relatou que precisava 

que ter uma paciência enorme. Peraí, eu só tenho dois ouvidos, tem cinco boca me chamado, 

vamo de um por um... (J., 41 anos). Vê-se, assim, que o uso da violência também está 

associado às múltiplas jornadas de trabalho, à sobrecarga de tarefas e à falta de paciência. 

 O resultado da violência física é imediato. A criança apanha e para de fazer o que 

incomoda no mesmo momento, mas isso não significa o estabelecimento de limites, pois, , em 

momento posterior, por vezes, a criança volta a fazer o ato considerado errado, gerando um 

ciclo sem fim de falta de limites e de uso de violência. Tanto que, num determinado momento, 

já não se sabe onde começou a prática de violência física no processo de tentativa de 

estabelecer limites, de educar. 

Parece que ele esquece, apanha agora, passa meia hora e ta fazendo tudo de novo, parece 

que ele esquece que apanhou. (S., 28 anos) 

Não... não resolvia, porque na mesma hora, terminava de apanhar, já tava fazendo a 

mesma coisa! (J., 41 anos) 

 A violência doméstica contra a criança e o adolescente nem sempre tem relação com o 

ato da criança em si, com seus atos ou com o estabelecimento do limite. O uso da violência na 

educação está relacionada ao pouco tempo que se tem para realizar algumas tarefas em função 

da sobrecarga da mãe. Muitas vezes, a violência tem outros motivos que ultrapassam a 

questão de educar. 

Às vezes, a pessoa ta cansada, ta estressada, vai e desconta, qualquer coisinha já é motivo, 

né? Ah, to cansado e hoje não to com paciência... Aí já é um motivo já. Que nem hoje eu 

trabalhei, sai ao meio-dia, cheguei em casa tudo para arrumar. Daí eu olhei e falei aff, vou 
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tomar banho e vou para a psicóloga logo. Se fosse antigamente, se eu chegasse cansada do 

trabalho e olhasse aquela casa toda para ajeitar, louça para lavar e eles comessem minha 

paciência, pode ter certeza de que eles iriam apanhar hoje. (J., 41 anos) 

 Como se observa nesse depoimento, o ato da criança em si não é levado em 

consideração. A mãe sabe que naquele momento teria potencial para bater em seus filhos, mas 

o ato da criança nem foi mencionado e é possível, inclusive, que a mãe nem se lembre o 

porquê do bater. Essa questão dá margem a um antigo ditado popular, que refere: “Eu não sei 

porque bati, mas ele sabe porque apanhou” ou, ainda, “Quem bate esquece, quem apanha não 

esquece”, pois, para quem bate, nem sempre o motivo está relacionado com a atitude da 

criança, mas, muitas vezes, ao contexto de vida. Nesse caso, ao trabalho, ao cansaço e ao 

tempo, que é pouco, diante de todas as atividades que tem que desempenhar. Essa questão não 

é regra, mas deve ser levada em consideração diante da intensidade com que foi citada nas 

entrevistas. 

 Além da violência na sua expressão física, o acúmulo de tarefas para a mãe faz com 

que algumas esferas dos cuidados necessários com as crianças também fiquem prejudicadas, 

uma vez que não há possibilidade humana de dar conta de todas as responsabilidades que são 

impostas por uma organização do tempo que defende interesses do trabalho, na sua expressão 

contemporânea, em detrimento dos interesses coletivos. No caso da entrevistada II, essa 

questão aparece com o esquecimento de dar um remédio para o filho, que sofre de crises 

epiléticas e não pode ficar sem a medicação. O relato vem no tom de desabafo, no sentido de 

“eu sei que deveria ter lembrado, mas não consegui...”. 

Que nem hoje, eu saí para trabalhar e esqueci de dar o remédio dele, cheguei lá e falei: 

puxa, esqueci de dar o remédio, aí fui pegar o celular e vi o celular descarregado, nem 

percebi... como que eu vou ligar para o outro celular se o outro eu tinha desligado ontem 

para não despertar de manhã? Daí eu falei, ai, não aguento não... (J., 41 anos) 

Tanto a violência física quanto as atitudes de negligência com relação aos cuidados 

com os filhos parecem obedecer a uma lógica perversa, de negação dos direitos da criança e 

do adolescente. Como é possível uma criança ser alvo de manifestações de desabafo por parte 

da mãe em virtude de sua trajetória de vida marcada por contextos de trabalho e de acúmulo 

de tarefas? 
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Sem dúvida, é um aspecto significativo, pois coloca em risco o próprio texto legal do 

ECA (BRASIL, 1990) de que toda criança será posta a salvo de qualquer situação de 

violência, o que é defendido de forma intransigente. No entanto, do ponto de vista da 

aproximação do conhecimento da realidade e até do enfrentamento, os motivos que levam a 

mãe a atitudes violentas precisam ser analisados com maior crítica, evidenciando todas as 

esferas que envolvem essa atitude. Trata-se de um fenômeno contraditório, que não admite 

mais a ideia de polarização das relações, ou seja, não comporta mais o raciocínio de que 

existe de um lado uma vítima (no sentido pejorativo da palavra, que reduz o outro a um 

coitado), e de outro lado um algoz. A reflexão aqui proposta é que o uso de violência no trato 

com os filhos demarca um campo contraditório e que expressa a questão social, em sua 

complexidade, tanto do ponto de vista do desvelamento teórico quanto do enfrentamento, que 

são complementares. 

Ainda com relação ao trabalho, as narrativas demonstraram o valor do trabalho na 

sociedade contemporânea que é, de forma ideológica, transmitido pelo modo de produção 

capitalista. Mesmo diante de todas as dificuldades relatadas, existe um orgulho por conseguir 

cuidar dos filhos com o ‘suor do próprio rosto’, com o próprio trabalho. Um orgulho que, por 

vezes, aliena o trabalhador, não tendo a dimensão das consequências negativas desse 

contexto. Mais uma vez, trata-se de um aspecto contraditório presente na análise do 

fenômeno. 

Mas, nessa parte eu me orgulho. Assim, trabalhar e depender de mim mesma, sustentar 

meus filhos sozinha, praticamente sozinha, agora que eu tenho pensão do pai. (S., 28 anos) 

Ainda segundo esse ponto de vista, retomando a ideia de que a saída para a venda de 

força de trabalho feminina não é tão recente quanto se pensa, já apontamos para a reprodução 

da vivência das entrevistadas, uma vez que suas famílias de origem, no caso, a mãe, também 

vivenciavam situações de acúmulo de tarefas na educação dos filhos. 

Ela sempre foi o pai e a mãe dentro de casa, meu pai nunca ajudou ela em nada. Ele se 

separou quando eu tinha 4 anos, eles se separaram e ele nunca ajudou em nada, sempre foi 

ela, sozinha! (S., 28 anos) 

Do ponto de vista do lazer, do descanso e do ócio, as mulheres também apresentaram 

uma realidade bastante cruel, pois quase não vivenciam espaços e momentos de descanso, por 

causa das atividades cotidianas. Os gostos e as vontades das mães são condicionados às 
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tarefas do dia a dia, ponto relevante para se pensar na necessidade de paciência para a 

construção de relações familiares baseadas no diálogo, na compreensão, na divisão de tarefas. 

Ah, não, eu não posso ter lazer. Eu tenho mania de assistir a novela das seis, mas eu não 

posso assistir, porque se eu for assistir a novela atrasa a janta, daí... não é nem por isso 

também... quando eu chego, ta passando a novela das seis, quando eu chego da escola, se 

eu parar para assistir a janta se atrasa, aí, tem que dar banho no Gabriel, tem que ajudar 

a Isabela – ela já se vira sozinha, mas, de vez em quando, eu tenho que ta perto – ficar 

atrás dos filhos, mandar esfregar atrás do pé, atrás da orelha, aí eu faço uma coisa e 

outra, não tenho tempo de... jornal, começa 7 horas eu assisto em pé do lado do fogão. (J., 

41 anos) 

Com relação ainda a essa questão, evidenciam-se os aspectos de divisão de tarefas 

atribuídas aos homens e às mulheres a partir dos esquemas de pensamento patriarcal 

(SAFFIOTI, 2002), pois, se, por um lado é cobrada essa dedicação exclusiva da mulher ao 

ambiente doméstico e às questões relacionadas à educação dos filhos, ao homem é destinado o 

espaço público, de modo que, quando ele chega em casa, precisa de alimentação pronta, 

precisa do descanso, precisa do lazer, pois se não houvesse tudo isso, como iria sobreviver ao 

estresse do trabalho? 

Ele sempre que chega quer tomar banho e ficar um pouquinho na padaria, mania que 

homem tem, depois que chega fica no bar ou na padaria. (J., 41 anos) 

Há uma diferença substancial no que se refere ao lazer e ao descanso e às tarefas 

atribuídas ao homem e à mulher. 

é difícil porque é cinco que eu tenho que... É muita coisa, às vezes eu até choro. Porque o 

pai deles não abre a boca para nada. (J., 41 anos) 

O que pode ser compreendido nesses aspectos é que, de fato, a tarefa do educar acaba 

se tornando um fardo para as mulheres que acumulam diversas outras atividades sob sua 

responsabilidade. Entender a dimensão pedagógica, desenvolver ou demonstrar o afeto, ou, 

ainda, deixar a criança participar da vida familiar na sua condição de desenvolvimento físico, 

emocional e político, enquanto sujeito histórico, é uma tarefa que exige tempo, empenho e 

paciência. Mas, como se observa nas narrativas, todos esses aspectos ficam condicionados aos 

ditames do modo de produção capitalista, que não organiza apenas a produção de bens e 

serviços, mas a vida social, produzindo e reproduzindo lógicas de relacionamento entre os 

sujeitos que demarcam um campo da dominação e da exploração. 
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Do ponto de vista da análise de gênero, pode-se dizer que o fato de mulheres serem 

notificadas, na maioria dos casos, como autoras das agressões físicas contra seus filhos, 

refere-se à particularidade de que, na construção sociocultural, ela é considerada a 

responsável pelo ambiente doméstico, ou seja, é quem fica a maior parte do tempo com as 

crianças e, se algo “der errado”, é considerada “culpada”. Nesse caso, aparece como a 

principal agente da violência, pois o homem pouco aparece nesse contexto e, quando aparece, 

é através da leitura da mulher. É ela que tem a tarefa de dizer ao homem o que acontece no 

contexto da educação com os filhos, como se passasse uma informação ao seu superior. Por 

isso, é comum escutarmos frases como: “quando o seu pai chegar...”, ou, “vou contar tudo 

para ele, se prepara”. Assim, ou a mulher resolve à sua maneira as adversidades domésticas 

ou recorre ao poder do homem, quando a situação já está instalada e fora do controle, pois, na 

verdade, no nível dos esquemas de pensamento, ela é a responsável pela atividade do educar 

e, ainda, do bem educar. 

 Nessa análise complexa, chamam a atenção, sobretudo, dois pontos: a ausência do 

homem do espaço doméstico e da educação dos filhos; e a síndrome do pequeno poder 

(SAFFIOTI, 1997) desenvolvida pela mulher. 

Com relação ao primeiro ponto, nas narrativas, percebe-se a ausência do homem seja 

do ponto de vista de que, de fato, não existem na relação familiar ou são membros da família, 

mas não compartilham da tarefa do educar. 

Cabe ressaltar que, esse aspecto não foi intencional, na escolha dos sujeitos da 

pesquisa. Os critérios utilizados foram o fato de ter sido as agentes da agressão notificadas e 

aceitar participar do processo de pesquisa. Mas, nos dois casos, eram as mulheres que ficavam 

com a tarefa do educar e, por isso, eram elas que utilizavam a violência como recurso na 

educação dos filhos.  

O indicador de mulheres serem as principais agentes da agressão também passa pela 

característica de estarem sozinhas na tarefa de educar. Ora, como o homem pode agredir 

fisicamente uma criança no processo de cuidado e de educação, se nem a acompanha? Há 

uma nuance matemática nessa questão: se as mulheres responsáveis por seus filhos 

apresentam-se em número maior do que os homens responsáveis por essa tarefa, é previsível e 

proporcional que apareçam, então, em maior número como principais agentes da agressão. 
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No que se refere ao segundo ponto, há uma lógica de poder estabelecida, como já 

apontado na “ordem das bicadas” (SAFFIOTI, 1997), pois a mulher, por se encontrar no 

processo de construção histórico-cultural, como a cuidadora de seus filhos, desenvolve um 

sentimento de posse e os considera como objeto de seu poder, mesmo que esse poder, ainda 

que simbolicamente, seja delegado pelo homem. Evidenciamos aqui a hierarquização das 

relações. Para Saffioti (2004) “não resta dúvida de que a hierarquia começa no chefe e 

termina no mais frágil dos seus filhos, provavelmente filhas” (p. 73). A mulher não está no 

topo dessa hierarquia, mas, por encontrar-se entre o homem e as crianças, consegue exercer o 

seu poder sobre essas. 

A própria ausência do homem ou, ainda, as diferenciações de sexo que expressam 

desigualdades sociais, já se traduzem como uma violência. O esquema patriarcal de 

pensamento, ainda que sem a figura masculina, incorre na construção do pensamento como o 

autor da violência, pois é ele que detém o poder, que pode ser delegado à mulher. Assim, nas 

narrativas, é esse pensamento que reproduz a lógica de dominação/exploração no nível das 

relações familiares e na lógica capitalista de se relacionar. 

A violência doméstica é masculina, sendo exercida pela mulher por delegação do chefe do 

grupo domiciliar e como ela é o primeiro modo de regulação das relações sociais entre os 

sexos, é desde criança que se experimenta a dominação-exploração do patriarca, seja 

diretamente, seja utilizando a mulher adulta. (WELZER-LANG apud SAFFIOTI, 2004: 73)  

Antes da violência física contra a criança e o adolescente, há outras violações e 

violências presentes no contexto doméstico, que possuem implicações éticas e que direcionam 

a mulher a uma condição adversa do ponto de vista de sua trajetória enquanto sujeito político 

e social. A mulher fica com as adversidades do cotidiano da educação dos filhos por diversas 

vertentes e, com isso, é alvo de variadas expressões da violência, reproduzindo esse ciclo com 

sujeitos que estão sob seu olhar, que estão mais próximos: os filhos. 

Ai, é cansativo. Tem hora que eu digo, ai não aguento mais, to cansada... (J., 41 anos) 
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CAPÍTULO 2: Violência e Ética: O Bater como Ato Ideológico 

“Nós vos pedimos com insistência 

Nunca digam que isso é natural. 

Diante dos acontecimentos de cada dia 

Numa época em que reina a confusão 

Em que corre o sangue; 

Em que ordena-se a desordem; 

Em que o arbítrio tem força de lei; 

Em que a humanidade desumaniza-se 

Nunca digam, nunca – isso é natural.” 

(Bertold Brecht) 

Durante toda a pesquisa e, sobretudo, neste momento, é importante destacar a urgente 

necessidade de não entender a violência como um fenômeno natural. A violência não é 

natural. Ela é construída socialmente, num conjunto de relações, nas características 

contemporâneas e, principalmente, nos meandros da produção e reprodução da vida material, 

na lógica de dominação-exploração do modo de produção capitalista. 

Há forte ideologia presente, sobretudo na sociedade brasileira, em considerar a 

violência como atos de superfície. Segundo Chauí (2000), prevalece no Brasil o mito de um 

País sem violência, em que as diferenças são aceitas e que o povo acolhedor e as belezas 

naturais são as principais riquezas. No entanto, o que se observa e vivencia no cotidiano, é 

uma sociedade brasileira extremamente autoritária, em que prevalecem interesses particulares 

e individuais no trato com as questões públicas; um País em que o enfrentamento à questão 

social se dá de forma superficial, que esconde a estrutura violenta, cristalizando e 

potencializando a desigualdade social presente em todo território nacional. 

(...) a sociedade não percebe que as próprias explicações oferecidas são violentas porque 

está cega ao lugar efetivo da produção da violência, isto é, a estrutura da sociedade 

brasileira. Dessa maneira, as desigualdades econômicas, sociais e culturais, as exclusões 

econômicas, políticas e sociais, a corrupção como forma de funcionamento das instituições, 

o racismo, o sexismo, a intolerância religiosa, sexual e política não são consideradas formas 

de violência, isto é, a sociedade brasileira não é percebida como estruturalmente violenta e 

a violência aparece como um fato esporádico e de superfície. (CHAUI, 1998: 8) 

Portanto, definimos aqui que não estamos tratando da violência x ou y, da violência 

por segmentos, ou como fatos esporádicos, mas estamos refletindo sobre a violência como 

fenômeno de construção sócio-histórica que se configura nas bases estruturantes da sociedade 
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capitalista, ou seja, a sociedade que se organiza pelo modo de produção capitalista contém em 

sua estrutura de dominação a violência, podendo ser identificada sob diversos aspectos, 

expondo em maior ou menor grau os sujeitos envolvidos e causando prejuízos do ponto de 

vista humano e ético aos interesses coletivos da sociedade. 

Nesta pesquisa, corroboramos com Chauí (1998) e entendemos que a violência é um 

fenômeno que nega a ética, sobretudo porque reduz o sujeito “racional, voluntário, livre e 

responsável” (p. 2) a uma coisa, uma mercadoria, “como se fossem irracionais, insensíveis, 

mudos, inertes ou passivos” ( p.2). 

Entendemos a ética como um ramo da filosofia, segundo Chauí (1998), “o agente ético 

é pensado como um ser racional e consciente que sabe o que faz, como um ser livre que 

decide e escolhe o que faz e como um ser responsável que responde pelo que faz” (p.1).  É 

importante destacar que não estamos nos referindo à ética como uma ideologia, como 

sinônimo de ações benemerentes de compadecimento a vítimas e nem como vítimas. No 

referimos à ética para fazer menção à capacidade de escolha livre, consciente e responsável do 

sujeito de direitos, capacidade de escolha marcada pela liberdade e pela autonomia, com 

objetivos de emancipação humana. 

Quando nos referimos à ideologia presente na discussão sobre ética, no aproximamos 

da discussão acerca da fragmentação da violência, que é difundida em termos de reprodução 

da ideologia da classe burguesa. Da mesma forma que a violência é uma só, estrutural, no 

modo de produção capitalista e expressão da questão social, e não pode ser entendida como 

focalizada e superficial por atingir o segmento A ou B, a ética também é uma só, sendo que o 

fato de a fragmentarmos entre ‘ética no trabalho’, ‘ética profissional’, ‘ética humana’, também 

denota a dimensão de superficialidade e, com isso, escondem-se os reais dilemas e conflitos 

cuja ética, na sua dimensão crítica e revolucionária, eleva para o patamar da reflexão. 

Chauí (1998) nos chama a atenção para o discurso de retorno à ética, sobretudo por 

destacar que há uma tendência de se entender a ética como algo exterior à intersubjetividade 

humana, como algo imutável, que se conquista, se guarda e se usa quando for necessário. O 

fato que se pretende destacar é o viés ideológico dessa expressão, uma vez que não há retorno 

à ética, tendo em vista que ela é construída e é fruto de reflexões de seu tempo, é fruto de 

debates acerca do seu período histórico, identificando diversas características no seu 

desenvolvimento enquanto ramo da filosofia que se pense crítica e revolucionária. 
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 Para desenvolver esse raciocínio em consonância com as contribuições já destacadas 

nesta pesquisa, é necessário retomar a categoria trabalho como ontológica do ser social, pois, 

é pelo trabalho que o homem, diferenciando-se dos demais animais, busca mediações para 

transformar a natureza e satisfazer suas reais necessidades, atribuindo valor ao seu trabalho e 

reconhecendo-se na finalidade de sua ação. Nesse processo, constrói a sociabilidade, a 

universalidade e a liberdade. 

Segundo Barroco (2005), é o próprio trabalho que proporciona a liberdade, na medida 

em que o homem se reconhece autônomo e, com o seu trabalho, consegue atingir a autonomia 

e a supressão de suas necessidades. Remontando ao período de muitas centenas de milhares 

de anos atrás, quando da transformação do macaco em homem (ENGELS, 1876), o exercício 

da autonomia se dava quando, através do trabalho, o homem conseguia suprir sua necessidade 

imediata de transformação da natureza e, através da sua capacidade teleológica, se tornava 

livre e se reconhecia no fim último de sua ação. 

Como possibilitador da liberdade, o trabalho é uma atividade potencialmente livre, isto é, 

ele põe as condições para a liberdade na medida em que permite o domínio do homem 

sobre a natureza, o desenvolvimento multilateral de suas forças produtivas, pressupostos 

para seu reconhecimento, de si mesmo e dos outros, como sujeitos capazes de criar 

alternativas e imprimir uma direção à seus projetos sócio-históricos. (BARROCO, 2005: 

60) 

No entanto, no desenvolvimento da humanidade, a materialidade da vida humana nos 

indica que, com o advento do modo de produção capitalista, essa noção de trabalho como fim 

sofreu alterações, dando lugar para a esfera do trabalho como meio, ou seja, essa dimensão de 

liberdade enquanto possibilidade de satisfação de necessidades e desejos foi substituída por 

uma liberdade que limita as ações, uma liberdade de poder e não poder fazer algo, 

obedecendo aos interesses da reprodução da lógica de dominação-exploração capitalista. 

A burguesia, no poder político e econômico, apropria-se de maneira privada dos meios 

de produção, com isso, a possibilidade de emancipação da classe trabalhadora pelo trabalho é 

reduzida, sendo a venda da força de trabalho a única forma de sobrevivência no modo de 

produção capitalista. A classe trabalhadora vivencia a alienação, perdendo a dimensão do 

trabalho totalizante como fim último de sua ação e passa a ter a noção do trabalho apenas 

como um meio de subsistência e sobrevivência, sem a dimensão do todo. Há uma mudança na 

noção de trabalho, “invertendo seu caráter de atividade livre, consciente, universal e social, 
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propiciando que os indivíduos que realizam o trabalho não se reconheçam nele enquanto 

sujeitos.” (BARROCO, 2005: 33). 

Pode-se dizer, então, que, no modo de produção capitalista, o trabalho não liberta 

ninguém, pois não tem esse caráter emancipatório, não reconhece o indivíduo como um 

sujeito e sim como coisa, num processo estrutural de violência. O sujeito da história, nessa 

lógica de dominação, não é homem, mas uma mercadoria nas “mãos” do capital. 

A liberdade, que começa como movimento de emancipação na busca da autonomia, só se 

concretizará quando começar realmente a história, isto é, quando o Homem for sujeito 

autônomo e terminar a pré-história, isto é, o período em que o Capital é sujeito. (CHAUI, 

2007:499) 

Quando se pensa no modo de produção capitalista, ausente de possibilidade da 

liberdade pela mediação do trabalho, estamos nos referindo não só a um modelo de 

organização produtiva, mas a um “modo de pensar capitalista” (MARTINS, 1978), que impõe 

uma moral específica e que organiza as relações sociais baseadas na coisificação dos afetos e 

da subjetividade, com um caráter de repressão das vontades e como um conjunto de normas a 

serem cumpridas. 

Chamamos a atenção para esse fato, pois o papel disciplinador das famílias atende, 

também, a esses interesses. É na família que essa moral de conduta é reproduzida, de modo 

que essa instituição – a família –atenda ao modo de produção capitalista, difundindo no 

patamar simbólico e intersubjetivo a ideia dicotômica de que, na sociedade, existem lugares 

definidos para aqueles que mandam e aqueles que obedecem; aqueles que oprimem e aqueles 

que são oprimidos; aos homens e às mulheres; aos adultos e às crianças. 

Trata-se, então, de considerar a violência doméstica como uma expressão da questão 

social. Não é a família que dá origem aos processos de violência, o que muitas vezes é 

expresso por ditados populares no nível do senso comum, do tipo: “aprendeu em casa”, 

denotando uma retomada do valor conservador familiar. Essa lógica é inversa. A família é que 

expressa a centralidade que a violência, entendida como a redução do sujeito a uma condição 

de objeto, possui na realidade do modo de produção capitalista. Trata-se de um ciclo 

contraditório, que atua no cotidiano, com o imediatismo que este propõe. 
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Retomando a questão ética, urge a necessidade de introduzir nesta pesquisa a 

discussão de que a família tem esse viés de reprodução da lógica de dominação, no entanto, a 

reflexão e a atividade política devem receber estratégias privilegiadas, quando se pensa na 

proteção de crianças e adolescentes, pois entende-se que a ideologia não é determinista, não é 

natural e, por isso, é passível de escolhas éticas dos sujeitos envolvidos, desde que estes 

estejam devidamente envolvidos em reflexões e em atividades ético-políticas. 

Quando se pensa que uma mãe utiliza a violência como recurso para educar seus 

filhos, não se analisa a questão sob um viés de saber quem é a vítima ou quem é o agressor, 

pois ambas as classificações reduzem o sujeito a uma única característica, o que também seria 

uma violência, pois todos os sujeitos sociais são dotados de inúmeras esferas sociais, de 

limites e possibilidades e, ao reduzi-los à condição de vítima, estamos retirando a “condição 

de sujeitos éticos para se tornarem objetos de nossa compaixão” (CHAUI, 1998: 4). Da 

mesma forma, quando se pensa na violência que essa mãe sofreu e reproduz sem a reflexão 

acerca de sua ação, ou, ainda, quando essa mãe está sobrecarregada com as tarefas que lhe são 

atribuídas socialmente, também não se busca quem é a vítima ou quem é o agressor, haja vista 

as explicações acima. 

As questões que são aqui tratadas, da lógica de dominação que é reproduzida, não são 

justificativas para o uso da violência, pois isso seria um determinismo histórico, a ponto de 

dizer que a sobrecarga de tarefas e as expressões de violência a que as mulheres estão 

expostas na nossa sociedade justificam a falta de condições para o processo de educação e 

justificam o uso de violência contra as crianças, o que não é o caso. 

Nosso objetivo é entender os meandros da reprodução da violência doméstica e suas 

interfaces com a lógica da dominação, e também inserir nesse debate que todos os sujeitos 

envolvidos nas situações de violência possuem a dimensão de agentes éticos, com a 

possibilidade de reflexão, de modo que suas escolhas sejam livres. 

Como já abordado, segundo a produção científica analisada (SAFFIOTI, 1999; 

GUERRA, 1998), a violência doméstica possui diversas modalidades, a saber: física, 

psicológica, sexual, negligência. Mas, ao que pesem os objetivos desta pesquisa, há que se 

fazer um recorte acerca do bater como um ato ideológico, isto é, da violência física, como 

uma modalidade específica que não caracteriza somente o ato de violência, mas, que traz 

imbricada a noção da punição, da coerção e do poder, marcado como um ato ideológico. 
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Eu já bato, eu já bati de cinta, bati de chinelo eu pegava um cipozinho desses e batia. (S., 

28 anos) 

Identifica-se essa questão nos estudos de Foucault (2004), quando trabalha a noção de 

disciplina nas instituições repressoras. Nessa questão de disciplina tratada nos presídios, 

escolas e demais instituições, pode-se fazer um paralelo com a disciplina imposta pela família, 

pois, nessa instituição, há o interesse de se formar corpos economicamente úteis e 

politicamente dóceis. (FOUCAULT, 2004) 

A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina 

aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas 

forças (em termos políticos de obediência). (FOUCAULT, 2004: 119) 

O principal papel atribuído às famílias é o de disciplinar uma criança utilizando 

recursos ligados à recompensa e punição, formando um ‘cidadão’ que atenda à utilidade 

econômica do modo de produção capitalista e que, também, atenda à docilidade política de 

obediência à ordem estabelecida. Para Foucault (2004), o fato do poder disciplinador aparecer 

nas instituições como micropoder expressa a reprodução de um macropoder, garantindo a 

submissão dos corpos em termos políticos e a utilidade dos mesmos para a produção 

capitalista. 

Trata-se de uma falsa ideia, quando se trata, por exemplo, de dimensionar a disciplina 

nos moldes da punição como educação e estabelecimento de limites, pois, através da 

violência, se reproduz o medo, a repressão, a coerção e a diminuição das condições 

necessárias para um processo educativo libertador. Muitas vezes, as instituições de restrição à 

liberdade são as respostas que o Estado dá à ineficácia de uma lógica perversa que ele mesmo 

produz e reproduz. 

Eu falo assim: se batesse resolvesse alguma coisa, hoje, minha filha era para ser diferente, 

né? Tanto que ela apanhou, apanhou tanto, dando um exemplo do que são os adolescentes, 

as meninas. Se bater desse jeito fosse remédio, se valesse alguma coisa não teria tanta 

gente, tanto adolescente, aí, na Fundação Casa.  (S., 28 anos) 

A disciplina começa nas relações familiares, considerada primeira instituição 

repressora,  posteriormente, essa lógica perpassa os espaços da escola, dos locais de trabalho, 

das relações comunitárias, de hospitais e de presídios, instituições que são reguladas pelo 

estado e que contém em seu estrutura modos de disciplina baseados na punição, nas estruturas 
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de poder. São espaços contraditórios, cíclicos e que impedem o desenvolvimento das 

potencialidades humanas rumo à liberdade e autonomia. 

Ainda com relação ao papel familiar de disciplina, pode-se dizer que possui uma 

especificidade maior, qual seja, a de ser atribuído não só à família, mas, em especial, à mãe. 

No esquema de pensamento patriarcal, o papel de educar, de disciplinar e de cuidar da 

família, é destinado à mãe. É ela quem tem a função de formar cidadãos que atendam aos 

interesses de dominação, reproduzindo uma lógica no imediatismo alienado do cotidiano 

familiar. 

A tarefa de educar, que é atribuída às mães, por vezes, não passa pela reflexão delas e 

acaba por ser reproduzida quase que automaticamente no cotidiano, sem que essas mães, essas 

mulheres, possam pensar sobre suas ações. É a mãe, nessa responsabilidade imediata de 

educar, que reproduz os esquemas patriarcais da sociedade e é ela que educa tanto o menino 

quanto a menina e atribui a ambos os papéis específicos sexualmente definidos. Da mesma 

forma, na pesquisa de campo, as mães, no automatismo do cotidiano, reproduzem a violência 

que sofreram nas experiências de vida, sem se dar conta de que estão reproduzindo 

sentimentos de medo, de angústia e de sofrimento para os filhos. 

Eu não me lembro o que, mas, eu me lembro que teve um dia em que ela chegou do serviço, 

não me lembro o que eu tinha feito também, mas, me lembro que não foi coisa muito grave. 

Lembro que ela foi me dar um tapa no rosto e eu virei, quando eu virei pegou no ouvido e 

daí eu fiquei com aquele eco no ouvido que eu fiquei uma semana com barulho no ouvido. 

E até hoje eu sinto isso, eu tenho problema do ouvido por causa disso. Eu lembro o dia, 

mas, eu não me lembro o porquê, entendeu? (S., 28 anos) 

Já, já levei tiro, já... ele queria me bater, qualquer coisinha que ele achava... então, eu não 

saia de dentro de casa, ficava só trancada e quando ele chegava sempre achava um motivo 

de querer brigar. Uma vez ele me deu um tiro, mas, não pegou. Já vária vezes ele me bateu 

já. Querendo me matar com marreta, cabo de aço para me bater. (J., 41 anos) 

Muitas vezes, as entrevistadas, quando elas falam das experiências de violência que 

viveram, misturam o presente com o passado e falam, ao mesmo tempo, de suas experiências 

enquanto agentes da agressão. Há uma contradição, até certo ponto, pois, quase que 

naturalmente, as histórias se misturam. 
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Toda vez que ela me batia eu sentia muita revolta, a minha vontade era de revidar, só isso. 

E hoje eu fico pensando, eu bato nos meus filhos amanhã ou depois eles vão estar 

revoltados comigo. Eu penso muito nisso. (S., 28 anos) 

 É possível perceber que, nesses momentos, as entrevistadas tinham a possibilidade de 

ouvir seus próprios discursos e suas próprias memórias, de modo que demonstraram uma 

reflexão acerca de suas atitudes e conseguiam perceber a reprodução da violência que estavam 

assumindo no papel de mãe. 

Não é do jeito que eu queria, mas, tá bem encaminhado porque eu tava criando eles do 

jeito que eu fui criada, do mesmo jeito, mas, eu to tentando mudar e to bem diferente, bem 

diferente. (S., 28 anos) 

Há um destaque para o papel de educadora, atribuído essencialmente às mães e de fato 

assumido por elas, pois, num sentimento de posse, de certa forma, têm o aval de cometer 

violência contra seus filhos, afinal de contas, prevalece a ideia de que uma mãe faz tudo de 

melhor para o seu filho é impossível uma mãe não gostar do filho. Pode existir, mas, eu acho 

que é impossível (S., 28 anos). Quando questionadas sobre como reagiriam se alguém batesse 

em seus filhos, demonstraram grande alteração no comportamento e na voz, não aceitando em 

hipótese nenhuma essa ideia, ou seja, no nível das relações familiares, a mãe bater é 

‘aceitável’, mas esse ato é completamente repudiado quando vindo de uma terceira pessoa. No 

depoimento a seguir percebe-seque essa questão causou grande alteração na entrevistada. 

Pesquisadora: e se um dia alguém bater nos seus filhos... (nesse momento houve 

interrupção da pesquisada, não deixando que terminasse a pergunta) 

-  Aff, eu ia espancar (risos). Pode terminar de perguntar 

Pesquisadora: Não, era isso que eu ia perguntar. Já aconteceu de alguém bater nos seus 

filhos ou, se acontecesse, qual seria sua reação? 

- Ah, se bater nos meus filhos pode ter certeza de que eu vou para cima. (J., 41 anos) 

A criança, por vezes, com suas ações de descoberta do mundo, representa o novo. Sua 

ação questiona a ordem estabelecida e faz, muitas vezes, o adulto pensar sobre suas ações. No 

entanto, isso não é valorizado e a criança é entendida como uma ameaça ao funcionamento da 

ordem familiar, e, por conseguinte, da ordem burguesa. A criança precisa obedecer aos 

adultos, não pode responder aos mais velhos, precisa ser disciplinada, obedecendo a uma 

ordem de submissão aos adultos, e se for preciso será punida com o uso da força física. 
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Teve uma vez que meu filho aprontou tanto comigo na rua, se jogou no meio da rua. Ele 

aprontou tanto comigo que eu fiquei com raiva, catei o cipó. Quando eu cheguei em casa, 

eu tirei a roupa dele e bati que ele ficou todo marcado, no outro dia já não estava mais a 

marca, mas, ele ficou todo marcado. Só que eu bati nele e me arrependi depois, entendeu? 

(S., 28 anos) 

O que se identifica, de acordo com a pesquisa de campo, é que a violência e o ato de 

bater são ações perversas, pois, além da dimensão ética, colocam em risco o desenvolvimento 

da criança, gerando abalos emocionais para a vida adulta e proporcionando, a reprodução da 

violência. As mães entrevistadas já foram crianças e, no momento da entrevista, relataram  

experiências de violência. Nesses relatos, o choro, o silêncio, a revolta e a ansiedade estavam 

presentes, pois relembrar as situações de violência, ainda que passadas, não é uma tarefa fácil, 

o que indica que a elaboração emocional dessas questões é um processo de longo prazo, com 

consequências negativas na vida cotidiana e que revela possibilidades de reprodução da 

violência quando essas mulheres se vêem em outro papel e precisam assumir escolhas sem 

terem tempo e oportunidades de reflexão, gerando um ciclo de violência nas relações 

familiares.  

Eu ia pra escola no calor com blusa de frio, toda marcada que ela batia na gente, 

entendeu? Ela pegava a cabeça do meu irmão, prendia no joelho e batia nas costas e hoje 

o primeiro impulso é esse! (S., 28 anos) 

ah, eu nunca apanhei da minha mãe, eu falo para eles: minha mãe nunca me bateu, só que 

comigo, né? Na minha irmã até com panela de pressão ela já deu na cara da minha irmã, 

pedaço de cinto para a fivela pegar no rosto. (J., 41 anos) 

Nessa reflexão, entendemos que não existem ganhos para nenhuma das partes; as 

interfaces da violência doméstica com a lógica da dominação causam prejuízo para todos os 

lados. Perversamente, é uma luta em que não há ganhador, pelo contrário, identificamos 

discursos marcados por sofrimentos, estresses e gradual rompimento de vínculos que 

necessitam de cuidados, no que poderíamos chamar de “pós violência”. 

O sentimento que eu tenho pensando neles é só de culpa, só.  

Pesquisadora: Culpa pelo quê? 

Por maltratar eles, né? Porque nem animal merece apanhar, né? Muito menos uma 

criança, só isso! (S., 28 anos) 
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Ela falou eu nunca mais vou esquecer essa surra que você me deu, e eu falei nem eu... Ela 

ficou uns 4 dias sem falar comigo, levantava ia pra creche, depois ia para a escola e ela 

sem falar comigo e olhava para a minha cara e começava a chorar e todos esses dias eu 

pedia desculpas. Pegava, abraçava ela e pedia desculpas, a mãe perdeu a cabeça, perdeu a 

paciência, na hora eu fiquei cega. (J., 41 anos) 

 As narrativas acima indicam a noção de que a violência pode romper os vínculos 

familiares, a violência física começa num tapa, mas o ciclo que ela impõe perde a dimensão 

dos fatos, de modo que, quem bate, já nem lembra o porquê, tendo em vista que a relação 

baseada na violência já está presente. No depoimento I, havia grande preocupação de que a 

filha não gostasse dela Eu acho, principalmente a minha filha, eu acho que eles pensam que 

eu não gosto deles. (S., 28 anos). 

No depoimento II (J., 41 anos), percebe-se esse sentimento com relação à filha mais 

velha da entrevistada, que havia cumprido medida socioeducativa na Fundação Casa. A 

adolescente não se refere à entrevistada como mãe Ela não me chama de mãe, me chama pelo 

nome (J., 41 anos). A filha havia saído de casa e foi possível perceber um vínculo frágil entre 

as duas, embora o afeto estivesse sempre muito presente nas narrativas. Relatou que visitar a 

filha na Fundação Casa era muito difícil para ela e, ainda, que a filha não acreditava que a 

mãe a aceitaria em casa de novo: Mas, ela falou você vai me querer de volta? (J., 41 anos) 

Fiquei feliz que ela voltou, né? O lugar do filho é onde a mãe ta, é debaixo das asas da 

mãe. Eu sofri muito quando ela foi pega, só fazia chorar, até emagreci. Só chorava, não 

tinha vontade nem de ir para a igreja mais. Quando eu cheguei a primeira vez lá e ela me 

viu só foi chorar, você veio, você dizia que não ia vim, mas eu tinha que ir. (J., 41 anos) 

 Essas questões são trabalhadas no atendimento das famílias no Crami, mas são 

consequência da violência no contexto da vida privada, que causam grande sofrimento e 

lacunas que podem ser preenchidas e elaboradas no longo prazo. Dessa forma, não há 

beneficiados na situação de violência doméstica. A família reproduz uma lógica perversa, que 

não traz benefícios, mas que gera ciclos de violência difíceis de serem interrompidos, 

justamente porque afetam os vínculos de afeto e de respeito. 

Temos noção de que a violência utilizada no processo de educação de crianças e 

adolescentes na sociedade brasileira é um tema polêmico e, inclusive, marcado por 

naturalização nas esferas do senso comum, haja vista os recortes histórico, cultural e estrutural 

refletido nesta pesquisa. No entanto, nas entrevistas realizadas com mães que foram 
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notificadas como agressoras de filhos, o uso da violência física foi repudiado, entendido como 

um agravante negativo no processo de educação, pois quem utiliza a violência não obtém 

respeito, mas, sim, medo. Ao passo que as mulheres se ouviam e refletiam sobre suas práticas 

e elas mesmas verbalizaram que a violência não é a saída mais indicada. 

2.1 Da Reflexão Ético-Política às Possibilidades de Enfrentamento 

E a gente é feliz assim, mesmo com os problemas... (J., 41 anos) 

Os pontos aqui abordados nos aproximam da reflexão acerca do fenômeno da 

violência como algo estrutural e, portanto, quase que um impeditivo para a superação por 

parte dos sujeitos sociais. Seria essa uma visão determinista, ou seja, na sociedade capitalista, 

do ponto de vista coletivo, não há possibilidade de relações sociais igualitárias? 

Ora, pensar dessa forma determinista é negar o próprio método materialista que 

norteia esta pesquisa. É preciso destacar que nas determinações da alienação, da produção e 

reprodução da lógica de dominação-exploração capitalista, constata-se a contradição histórica, 

reafirmando a ideia de que não há ponto final na história da humanidade. A evolução, os 

avanços e retrocessos, os ciclos, a característica não contínua da história, os limites e as 

possibilidades estão em desenvolvimento e em processo de construção, na própria relação 

contraditória que o modo de produção capitalista detém. Ao contrário do pensamento 

pessimista e determinista, trabalhamos com a dimensão de limites e possibilidades, 

coexistentes na contradição histórica, cujas mediações para transformações precisam ser 

construídas coletivamente. 

Portanto, dada a contraditoriedade da história, a alienação coexiste com a práxis 

emancipadora, evidenciando o movimento de afirmação e negação das potencialidades e 

possibilidades humanas. (BARROCO, 2005: 36) 

Essa questão é bastante importante para nossa pesquisa, pois é nesse meandro e nessa 

contradição que estão a defesa dos direitos humanos e o enfrentamento à violência. De fato, a 

alienação e a violência estrutural são parte do nosso cotidiano, pois expressam a lógica de 

dominação a ser reproduzida no nível das relações humanas, no imediato e na repetição 

automática dos modos de comportamento. 

No entanto, há que se destacar Heller (1972), quando afirma que há mediações 

capazes de transcender à dimensão singular e particular posta no imediatismo do cotidiano 
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para dimensões do humano-genérico, transpondo a alienação e introduzindo a possibilidade 

de reflexão das vivências singulares para as aproximações coletivas. 

As condições materiais, sem dúvida, marcam o terreno em que se desenvolvem a vida 

e a cotidianidade, mas, no entanto, não significam um determinismo ideológico, como se a 

história tivesse um ponto final. Os determinantes históricos são importantes para 

compreendermos a relação de estrutura e conjuntura social, impondo limites à prática 

humana. No entanto, reconhecendo os homens como sujeitos da história, esses limites 

também indicam possibilidades e a práxis política é que transcende a alienação, dando ênfase 

para um debate acerca das dimensões humano-genéricas e utilizando a ética como uma 

mediação importante para os processos de objetivação dos valores universais. 

No caso da moral, é possível afirmar que ela organiza os modos de comportamento de 

uma sociedade, articulando o indivíduo com a sociedade, num conjunto de normas que, na 

prática, a sociedade elencou para serem seguidas para assegurar os direitos e deveres da 

coletividade. No caso da sociedade de classes, a moral reproduz os interesses a serem 

difundidos no modo de produção e não significa ser dotada de liberdade, ao passo que as 

escolhas são relativas às circunstâncias históricas e sociais (BARROCO, 2005). 

Corre-se aí o risco da incorporar o preconceito na moral de uma sociedade, analisando 

determinados fatos e acontecimentos sociais com uma moralidade/moralismo a defender 

interesses particulares, sem que haja a reflexão acerca dessas questões. É o que acontece, por 

exemplo, com o fenômeno de mães que comentem violência contra seus filhos como natural 

ou, ainda, quando procedemos a julgamentos morais com essa mãe, que deveria ter feito essa 

ou aquela ação, de modo que atendesse ‘melhor’ aos interesses determinados pela lógica de 

dominação social, baseada em aspectos patriarcais, étnico-raciais e, sobretudo, econômicos. 

A atividade política e ética tem a dimensão de transcender essas questões do 

moralismo, ao passo que, na sociedade de classes, se insere o enfrentamento teórico-político 

na questão social e, também, na luta de classes com relação à contradição do modo de 

produção capitalista. É essa atividade política que dá visibilidade ao conflito existente nas 

relações sociais cotidianas e, com isso, promove debates e reflexões que pretendem suspender 

o imediatismo, transcendendo a dimensão singular para o patamar humano-genérico. 
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Com o mesmo exemplo acima, ilustra-se que a atividade política e ética de reflexão 

acerca dos modelos adotados para a educação de crianças e adolescentes transcende a esfera 

do moralismo, introduzindo outros elementos, como, por exemplo:, as conquistas legais, os 

prejuízos da violência, o ciclo de produção e de reprodução, as possibilidades de diálogos, 

entre outras, fazendo como que haja uma superação da alienação cotidiana, como se a prática 

de violência na educação fosse algo natural. A dimensão ético-política da reflexão 

problematiza a questão, dá visibilidade ao fenômeno e, com isso, pode ser um instrumento 

significativo para romper com a alienação e atingir o patamar ético de escolha livre dos 

sujeitos envolvidos. 

Nas entrevistas realizadas, foi notado que, na medida em que havia a reflexão, as mães 

se davam conta de que a violência não adiantava. Batiam e se arrependiam em seguida. 

Muitas vezes eu ficava com dó. Eu terminava de bater e já ia ali agradar (J., 41 anos). 

Diante disso, pode-se dizer que a reflexão crítica e a participação política se dão como 

instrumentos de enfrentamento das situações de violência doméstica, pois transcendem a 

questão singular; já não é mais o sujeito, isoladamente, que passa por dificuldades x ou y, mas 

a atividade ético-política, faz com que o sujeito se reconheça na sua dimensão humano-

genérica, suspende o imediatismo do cotidiano e pode experimentar reflexões acerca de suas 

práticas e vivências alienadas. Participando do grupo eu vejo que meu problema perto de 

outras pessoas não é nada. (S., 28 anos) 

Não se trata aqui de uma reflexão romântica, mas baseada em valores universais. 

Quando se fala em reflexão, está se referindo à capacidade de criticar as contradições 

presentes no modo de produção capitalista, de modo que não caminhe na reprodução dessa 

lógica de dominação, mas que a critique, propondo alterações revolucionárias nesse contexto. 

De acordo com Barroco (2005), a ética de que tratamos aqui diz respeito a um compromisso 

com valores, pois, do contrário, não faria sentido, deixaria de ser uma reflexão para se tornar 

uma doutrina, o que não significa o enfrentamento da lógica dominante. Para tanto, a crítica e 

o compromisso com valores são características primordiais para a reflexão ético-política 

proposta. 

(...) tal ética é de caráter revolucionário, ou seja, é crítica à moral de seu tempo e 

possibilidade de projeção ideal de uma sociedade em que os homens possam se realizar 

livremente, sempre com bases nas possibilidades reais e em face do desenvolvimento 

genérico já realizado. Por isso a ética é, também, uma referência para a práxis político 
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revolucionária, seja como instrumento teórico-crítico, seja como orientação de valor que 

aponta para o devir. (BARROCO, 2005: 57) 

 Desse modo, a defesa intransigente dos direitos humanos, princípio do Código de 

Ética do Assistente Social (CFESS, 1993) permeia a discussão, e é a intencionalidade presente 

nos processos de reflexão e na atividade política de enfrentamento a situações de violência 

doméstica, pois, como já abordado, ainda que se entendam a atitude de mães que utilizam da 

violência como forma de educar, a proteção da criança e do adolescente e a defesa 

intransigente de seus direitos são princípios éticos e devem nortear as escolhas. 

Considerando a violência enquanto um fenômeno que acomete a totalidade das 

relações sociais, podemos dizer que pensar no seu enfrentamento significa incorporar uma 

dimensão pública e de responsabilidade coletiva no debate e, diante disso, elencamos a seguir 

três aspectos importantes: 

• Aparato jurídico, a necessidade de responsabilização legal dos agentes dessa violência, 

a fim de que não prevaleça a impunidade e que casos emblemáticos de violência, 

inclusive fatal com a morte de crianças e adolescentes, sejam erradicados; 

• Superação da questão punitiva e de responsabilização para um patamar de atendimento 

especializado, que entenda as pessoas em todas as esferas de sua vida, visto que o 

fenômeno da violência não é um desvio de conduta ou um caso estritamente penal, 

mas se trata de uma expressão da questão social e, portanto, requer a capacidade de 

contemplar a complexidade da organização da sociedade que contribui para práticas 

violentas nas formas de as pessoas se relacionarem; 

• Atividades políticas, reflexões éticas do ponto de vista de movimentos sociais, a fim 

de que, agindo na contraditoriedade do modo de produção capitalista, possam 

evidenciar os interesses humano-genéricos, concretizando o projeto para uma nova 

ordem social, para formas mais igualitárias e livres de relacionamento humano. 

No primeiro caso, vimos que é atribuição do Poder Judiciário, sobretudo através do 

Boletim de Ocorrência. É somente o Juiz que pode julgar e punir os agentes da violência. Já 

no caso do atendimento à violência doméstica, identifica-se que se trata de responsabilidade 

do Estado e um serviço demarcado no campo da assistência social, enquanto um direito social 

de “proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice. (...)” (BRASIL, 

1993). 
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Na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (BRASIL, 1993), de maneira geral, 

identifica-se que o atendimento a famílias que vivenciam ou vivenciaram o fenômeno da 

violência doméstica configura-se como um dos objetivos da Assistência Social e, portanto, 

responsabilidade do Estado, que deve ser prestada a todo cidadão que dela necessitar. 

 A forma como se dá esse atendimento, bem como, os conceitos que estão presentes na 

temática da Assistência Social, ficam bem explicadas na Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS (BRASIL, 2004), pois, ela dispõe sobre a organização da assistência social e, 

com isso, identifica espaços em que as famílias devem receber atenção do Estado para a 

proteção de direitos sociais, como, por exemplo, manter crianças e adolescentes longe de 

situações de violência. 

A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência 

de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 

psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho 

infantil, entre outras. (BRASIL, 2004: 22) 

 

Baseados nisso, afirma-se que a ação interventiva em processos sociais de violência 

doméstica insere-se na “assistência social especial”, que, apresentando o conceito de 

centralidade na família, visa recuperar os vínculos afetivos e fortalecer as redes familiares no 

sentido de desenvolver potencialidades de proteção, prevenção e condições para assegurar 

acesso aos direitos da criança e do adolescente positivados no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (BRASIL, 1990). 

O serviço de atendimento a situações de violência doméstica enquadra-se em 

assistência social especial de média complexidade, pois, “oferece atendimentos às famílias e 

indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram 

rompidos.” (BRASIL, 2004: 22). Para desempenho desse serviço, requer que se tenha um 

olhar sistemático, uma atenção especializada e maior estruturação técnico-operacional a fim 

de que seja possível a apreensão da complexidade cotidiana e, com isso, a intervenção se dê 

sob o ponto de vista da superação da condição de violência para o patamar da reflexão, da 

liberdade e do acesso à direitos sociais. 
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Como dito anteriormente, a PNAS (2004), que consolida o paradigma da assistência 

enquanto um direito e não como um favor, tem, como uma de suas diretrizes, a centralidade 

na família - “Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, 

serviços, programas e projetos.” (BRASIL, 2004: 25). Essa característica significa um grande 

avanço da política, pois, é no âmbito desse núcleo de socialização do indivíduo que se 

encontram os laços afetivos e valores subjetivos que influenciam uma série de ações das 

pessoas e que, portanto, merecem atenção especial por parte do Estado. 

Nesse contexto, a matricialidade sócio-familiar passa a ter papel de destaque no âmbito da 

Política Nacional de Assistência Social – PNAS. Esta ênfase está ancorada na premissa de 

que a centralidade da família e a superação da focalização, no âmbito da política de 

Assistência Social, repousam no pressuposto de que para a família prevenir, proteger, 

promover e incluir seus membros é necessário, em primeiro lugar, garantir condições de 

sustentabilidade para tal. Nesse sentido, a formulação da política de Assistência Social é 

pautada nas necessidades das famílias, seus membros e dos indivíduos. (BRASIL, 2004: 

26) 

Nesse caso, é importante destacar a assistência social enquanto uma conquista de 

política social que se configura como o campo possível para as ações de enfrentamento das 

situações de violência, tanto no que se refere à intervenção profissional (orientação, 

esclarecimento, fortalecimento) quanto na reflexão e na participação política da população 

usuária. 

As conquistas legais e políticas no país se configuram como importantes mediações 

para a efetivação do Projeto Ético-Político do Assistente Social, haja vista que é a atividade 

ético-política que pode suspender o imediato do cotidiano, promovendo reflexões acerca das 

escolhas, de modo que elas possam ser as mais livres e autônomas possíveis diante do 

contexto vivido. Não se trata apenas da ação de uma ou outra categoria profissional, mas, no 

caso desta pesquisa, um recorte aproximado das atuações possíveis para efetivar princípios 

éticos estabelecidos para os assistentes sociais, sobretudo no que se refere à defesa 

intransigente dos direitos humanos. 

Esses princípios estão presentes no cotidiano profissional, ou seja, é numa escuta 

especializada, no atendimento aos usuários e no imediato do dia a dia que essas diretrizes 

aparecem e podem se concretizar / materializar ou não. As mediações das políticas não 

possuem um fim em si mesmas e não são apenas um conjunto de diretrizes, de valores ou de 



 66 

objetivos. Elas devem ultrapassar esse patamar e atingir a efetividade nas práticas cotidianas 

comprometidas com valores ligados a projetos de uma sociedade mais igualitária. É 

assegurando acesso aos direitos no âmbito singular/particular que se torna possível atingir o 

patamar de direitos no âmbito coletivo. Como nos lembra Boschetti (2004), no caso do 

Serviço Social, é só no agir cotidiano que o conjunto de valores, expressos no Código de Ética 

e no projeto ético político, são firmados e podem receber a devida concretização. 

...este projeto não se sustenta apenas no seu conjunto de valores e princípios. Estes 

precisam ser traduzidos e concretizados a partir de mediações que se constroem e se realizam 

cotidianamente pela atuação profissional e a partir da realidade. (BOSCHETTI, 2004: 128) 

Para os assistentes sociais firmarem esse compromisso, ainda que seja uma luta de 

toda a sociedade, é necessário e importante ter acesso e reflexão sobre a política social que 

norteia a ação, para que assim, possam ser utilizados os recursos e serviços já existentes e, 

identificando fragilidades, possam ingressar na luta por melhores condições de atendimento 

em suas diversas especificidades. 

Conhecer e refletir sobre a política que norteia a ação significa, também, considerar o 

contexto contraditório de suas formulações e efetividade uma vez que, ainda que significando 

possibilidades de enfrentamento da questão social, possuem uma característica de focalização 

das ações, marcada pelo caráter neoliberal presente na sociedade contemporânea. 

Entendendo essa presença fortalecida do neoliberalismo no desenho das políticas 

sociais brasileiras, podemos evidenciar a concepção de Estado-Mínimo nas intervenções 

sociais, a privatização de serviços de caráter estatal, a desregulamentação de direitos na esfera 

trabalhista e outras expressões que transferem a execução de serviços públicos para a 

sociedade civil. 

 Na concepção de TELLES (1998 apud YAZBEK, 2006), o país vivenciou uma época 

de discussão da democracia na década de 1988, porém, com a tendência neoliberalista 

presente mundialmente e que tomou o país, principalmente, a partir do governo Collor 

(década de 1990), houve um ‘deslocamento’ desse espaço político e democrático, 

retrocedendo, por vezes, a efetivação de direitos conquistados em ações filantrópicas. 

Outra constatação nesta análise revela-se no deslocamento, no cenário brasileiro recente, da 

questão da pobreza “como questão e como figuração pública de problemas nacionais, de 
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um lugar politicamente construído – lugar da ação, da intervenção, da crítica, da polêmica e 

do dissenso – para o lugar da não-política, onde é figurada como dado a ser administrado 

tecnicamente ou gerido pelas práticas da filantropia. (TELLES, 1998 apud YAZBEK, 

2006: 129). 

 As políticas sociais precisam ser fortalecidas mediante lutas, discussões e 

compromisso, pois, mesmo configurando possibilidades de efetivação de acesso a direitos, 

encontram diversas limitações, pois, estão diretamente relacionadas à política econômica do 

País que, contemporaneamente, apresenta um caráter neoliberalista e de desregulamentação 

de direitos. Também, com o superávit primário, muito dos recursos da área social ficam 

enxutos e, com isso, as ações, programas, projetos e serviços ficam marcados por 

terceirizações, descontinuidades, ações focalizadas, falta de recursos humanos, materiais, e 

apresentam precariedades diversas. 

 Essa conjuntura marca as possibilidades contemporâneas de intervenção e, nessa 

contradição, há que se fazer destaque às conquistas legais do ponto de vista coletivo de acesso 

a direitos, relacionado com o importante desafio de superar a dimensão punitiva daqueles que 

cometem a violência para um patamar de atendimento, orientação, fortalecimento e de 

direitos, como é o caso da Constituição Federal de 1988, do novo paradigma de assistência 

social brasileira e do Sistema de Garantia de Direitos à Criança e Adolescente. 

  Considerando tais avanços em termos de legislação e a fim de contrapor essa lógica de 

diminuição de direitos posta nas políticas sociais atuais, Boschetti (2004) afirma a 

necessidade de materializar os valores baseados no projeto ético-político da profissão de 

Assistente Social, bem como, materializar os valores baseados na busca de uma nova ordem 

societária. Para tanto, aponta que esse processo vem se concretizando na medida em que se 

identificam profissionais, sobretudo das áreas sociais, buscando aprimoramento intelectual, 

participação em movimentos, lutas e discussões diversas acerca da cidadania. 

Cabe ao profissional e à coletividade da categoria, ocupando esses espaços, identificar 

as possibilidades e mediar intervenções com os usuários, proporcionando um “lugar da ação, 

da intervenção, da crítica, da polêmica e do dissenso” (YAZBEK, 2006: 14) E, cabe ao poder 

público, através de sua ação fiscalizadora e unificadora de serviços em prol da universalização 

de acesso a direitos, “a capacidade de fazer com que todos os agentes desta política transitem 

do campo da ajuda, filantropia, benemerência para o da cidadania e dos direitos.” (BRASIL, 

2004: 32) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na intenção de promover algumas considerações acerca desta pesquisa, há que se 

destacar, a princípio, que se trata de um tema extremamente complexo, com múltiplas 

vertentes de análise e com diversificados aspectos a serem considerados nos pontos de vista 

social, cultural, político, emocional, psíquico, entre outros. 

Para esta dissertação, que apresentou o estudo acerca da violência doméstica, destaca-

se a especificidade de mães aparecerem como principais agentes da agressão contra seus 

filhos, identificando que esse indicador retrata interfaces com a lógica da dominação comuns 

na sociedade contemporânea. No entanto, há que se considerar que essa é uma das 

especificidades observadas no fenômeno da violência e que, mesmo considerando sua 

relevância e contribuição para a reflexão teórica acerca do tema, não pretende exaurir as 

condicionantes e vertentes contidas no fenômeno da violência doméstica e suas variadas 

especificidades. 

A hipótese desta pesquisa, com base no problema central de identificar aspectos da 

reprodução da violência doméstica, foi confirmada. O fato de mulheres perpetrarem violência 

contra seus filhos possui relação direta com o aspecto de sofrerem diversos tipos de violência, 

tendo em vista a lógica de dominação-exploração presente na sociedade contemporânea. 

Percebe-se que utilizar a violência doméstica na educação dos filhos não significa falta 

de afeto, mas expressa as interfaces com a lógica da dominação que, inserida no cotidiano das 

famílias, diminui as condições necessárias para o cuidado com as crianças e os adolescentes. 

A metodologia de história oral utilizada na pesquisa de campo privilegiou a escuta dos 

sujeitos, a escuta de mães que foram notificadas como principais agentes da agressão física 

contra os seus filhos, numa perspectiva qualitativa, de recuperação de memórias, das 

narrativas e significados atribuídos às suas vivências, o que possibilitou a aproximação da 

realidade vivenciada. 

Essa escolha metodológica, caracterizada por aspectos ético e político de escuta e de 

valorização da experiência de vida dos sujeitos da pesquisa, teve grande significado no 

decorrer da pesquisa e merece consideração no panorama final da dissertação. Poder dialogar 

com as narrativas, dar vida aos embates teóricos e ao trabalho reflexivo, sem dúvida, 
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ocasionaram impacto no estabelecimento de reflexões que se aproximem da realidade 

vivenciada por mulheres que se encontram em situações de violência doméstica.  

Ouvir as memórias, transcrevê-las e poder revisitá-las no processo de dissertação foi 

prática de grande valia, além de nortear os caminhos da reflexão teórica. Os sujeitos da 

pesquisa, de fato, participaram dela, pois foi através das narrativas, dos significados atribuídos 

às vivências que se pôde definir a estrutura do texto, as reflexões primordiais, dando voz 

àqueles que vivenciam as experiências. Como nos lembra Khoury (2004), é uma perspectiva 

de estudo que se desenvolve “privilegiando o uso da história oral como um meio de 

aproximação dos modos específicos como as pessoas vivem e interpretam os processos 

sociais” (p. 117). 

Aprofundou-se o conhecimento sobre a história de vida dessas mulheres, entendendo 

suas particularidades e as experiências no contexto das relações familiares. Pôde-se verificar 

que a reprodução da violência doméstica de fato existe. As memórias vinham carregadas de 

significados atribuídos a experiências de violência que, de alguma forma, essas mulheres 

vivenciaram em sua infância. O abandono, a violência psicológica, o medo e a dor da punição 

física construíram a narrativa quando recuperavam memórias da infância, de como foram 

educadas. Em certa medida, seus discursos se confundem no tempo e observa-se relativa 

confusão entre os papéis de filha e de mãe, de vítimas da agressão e de autoras de agressão. 

Ao mesmo tempo em que relatavam a experiência de violência vivida, se identificavam, 

também, como autoras da agressão, num processo reflexivo, mediado pelas memórias e pela 

fala. 

Os estudos revelaram que nas situações de violência os vínculos ficam frágeis, o 

processo de elaboração é possível, mas obedece a uma lógica de tempo que, muitas vezes, só 

pode ser reconhecida com longos espaços de tempo. No caso da violência, não existem 

ganhos, mas se trata de uma lógica perversa, que atua para a produção e reprodução de 

interesses específicos, norteados pela lógica de dominação-exploração do modo de produção 

capitalista. 

O poder na dimensão familiar, regido na esfera privada, é expressão do poder 

identificado na totalidade da sociedade. A mulher, na síndrome do pequeno poder, exerce 

sobre os filhos um poder que não pode exercer fora de casa, no espaço público, pois este é de 

domínio do homem. No mundo privado, onde transitam as mulheres, sobretudo quando estão 
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na condição de mães, é o espaço em que se estabelecem as relações de poder, o espaço em 

que a mulher detém o poder sobre os filhos e o exerce com base nos esquemas patriarcais de 

pensamento, reproduzindo não só o ato da violência, mas a lógica de dominação e a lógica 

sexual de divisão de tarefas, de espaços e de poderes. 

Quem pode mais, é. Hoje eu enxergo assim: vou pegar meu filho, vou pegar minha filha e 

vou bater nela, eu posso segurar ela, eu tenho mais força que ela, força para bater e ela 

não pode se defender, né? (J., 41 anos) 

Foi unânime nos relatos a consideração de que a violência não é a forma mais indicada 

de lidar com os dilemas do cotidiano familiar. Por diversas vezes, durante os relatos, 

percebeu-se que a violência envolve um ciclo que gera ainda mais violência e não impõe 

limite e nem encerra a educação pretendida, pelo contrário, a violência dissemina o medo, o 

desrespeito ético e, com isso, não há efeito do ponto de vista da educação e do 

estabelecimento de limites necessários à socialização de crianças e adolescentes. 

A violência utilizada na educação das crianças processa-se num resultado imediato, ou 

seja, com a utilização da força, a criança obedece, pois nem possui condição física de ir contra 

os arbítrios do adulto. No entanto, a obediência não significa o estabelecimento de limites, 

pois a criança retoma a ação considerada ‘errada’ pelos adultos. Como Saffioti (1997) nos 

lembra, quando desenvolve o raciocínio da ordem das bicadas na lógica do galinheiro, a 

primeira bicada é  do galo contra a galinha, a segunda da galinha contra os pintinhos e, 

depois, os próprios pintinhos bicam-se entre si, perpetuando um ciclo. 

E o pior é que meu filho também, na escola, tudo que acontece com ele, ele ta querendo 

bater. Ontem mesmo eu fui numa reunião com o pai dele e veio um outro menino e falou: 

Moça você é mãe daquele menino? Ele ta querendo bater naquele outro dali. Então isso 

acaba passando pra eles também, entendeu? (S., 28 anos) 

A tarefa de educar, de exclusividade da mãe, foi notoriamente evidenciada nas 

narrativas, uma vez que os sujeitos da pesquisa identificaram-na como algo de muito estresse 

na vida cotidiana. Acumular os papéis de mãe, mulher, trabalhadora, dona de casa, filha é, 

sem dúvida, um agravante que impede, muitas vezes, a reflexão sobre os atos e é qualificado 

como um motivo em potencial para o ato da violência doméstica. 

A lógica imposta pela venda da força de trabalho é a de exploração, que aliena a classe 

trabalhadora e que a reduz à condição de mercadoria. Essa lógica impera no cotidiano das 
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famílias, não restando tempo, espaço ou outras condições para elaboração política de suas 

vivências. O trabalho como realização das finalidades e como mediação para a liberdade é 

apropriado pelo modo de produção capitalista e, diante disso, passa a significar um meio de 

exploração e a classe trabalhadora já não se reconhece naquilo que faz. A riqueza socialmente 

produzida não é socialmente distribuída, ao passo que, no caso de uma de nossas 

entrevistadas, a vida doméstica da família, composta por sete pessoas (dois adultos e cinco 

crianças), acontece no espaço de dois cômodos de madeira, com todas as adversidades 

correlatas a essa situação. 

A essa questão, ainda se acrescenta a especificidade do trabalho da mulher, pois, além 

de toda essa dimensão do modo de produção capitalista, ainda é recorrente a divisão sexual 

das tarefas, no campo das vidas pública e privada, denotando uma sobrecarga ainda mais 

significativa e mais estressante para as mulheres que, em suma, são as responsáveis pelos 

processos de educação dos seus filhos. 

eu trabalho, quando eu chego é só eu e ele. Quando eu chego a casa ta de cabeça para 

baixo, daí tem que limpar a casa, fazer comida, sabe assim? É tudo de uma vez e eu acabo 

ficando sem paciência com tudo o que ele faz e eu acabo batendo nele, tudo, tudo, tudo... 

não só pela teimosia dele, mas, eu não consigo me controlar. (S., 28 anos) 

Pode-se afirmar, assim, que a violência doméstica física contra crianças e 

adolescentes, perpetrada na maioria das vezes por mulheres que estão na condição de 

cuidadoras, expressam a reprodução de interfaces com a lógica da dominação. Expressam 

atitudes esperadas no contexto de vida no modo de produção capitalista, na intenção de 

cristalizar a ideia de que, na sociedade contemporânea (machista, capitalista e com 

preconceitos étnico-raciais), a lógica que impera é a da existência de um que manda e outro 

que obedece; um que oprime e outro que é oprimido; do domínio do branco sobre o negro, do 

rico sobre o pobre, do homem sobre a mulher, do adulto sobre a criança. 

 A violência doméstica possui uma função, no poder disciplinador da família, pois 

expressa a macro ideia do poder, estabelecendo padrões de comportamento que vem ao 

encontro da (de)formação de corpos economicamente úteis e politicamente dóceis 

(FOUCAULT, 2004). 

Em suma, foi possível compreender a violência como um fenômeno estrutural do 

modo de produção capitalista, presente na sociedade brasileira, ainda que pese sobre essa 
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sociedade o ocultamento dessa estrutura desigual e violenta. A família é, então, no âmbito das 

relações privadas, a instituição que assume uma função específica na produção e reprodução 

do modo de produção capitalista que, muito mais do que uma organização produtiva, se trata 

do modo capitalista de pensar (MARTINS, 1978), que difunde ideologias a favor de interesses 

específicos, contraditórios, e que contém em sua estrutura a violência. 

Cabe ressaltar que esta pesquisa utilizou os estudos de Chauí (1998) para chegar à 

consideração de que a violência é uma expressão da questão social e se traduz, sob o ponto de 

vista ético, na redução do sujeito à condição de objeto. No caso da violência doméstica, é 

possível perceber que a criança é tida como um objeto e, portanto, alvo da violência, uma vez 

que é entendida como algo de posse de alguém, portanto, não tem lugar para suas vontades, 

dúvidas e descobertas. É  alvo da punição física, como um ato ideológico de estabelecer o 

poder de mando e de obediência da sociedade. 

Da mesma forma, a mãe que comete a violência também está, muitas vezes, na 

condição de objeto, ao passo que tem uma utilidade dentro do modo de produção capitalista, 

sem que se considere, do ponto de vista ético, sua liberdade e sua condição de sujeito da 

história. É também alvo da violência, quando, numa lógica de dominação, lhe é atribuída a 

condição de submissa, sobretudo numa análise sob o enfoque da categoria de gênero, com 

relação aos mandos dos homens, produzindo e reproduzindo esquemas patriarcais de 

pensamento. 

Sendo assim, articulando as consultas e pesquisas bibliográficas consultadas, é 

possível indicar que não existe a violência A ou a violência B, não se está estratificando as 

ações de violência como se não tivessem ligação entre si. É fato que os episódios de violência 

se expressam na vida social de diferentes formas e que expõem, em maior ou menor grau, as 

pessoas envolvidas, como é o caso da violência contra o idoso, da violência contra a mulher 

ou da violência contra a criança. No entanto, o que cabe um destaque é que todas essas 

‘modalidades’ expressam uma única violência, base e estrutura do modo de produção 

capitalista. 

 Nesse sentido, retomamos o lugar que a violência ocupa no modo de produção 

capitalista, qual seja o de estrutura desigual, marcada pela exploração do homem pela 

apropriação dos meios de produção. A violência ocupa o lugar de coisificação das relações e, 
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portanto,  mercadoriza as relações sociais e familiares e retira a liberdade, deixando de 

reconhecer a condição de sujeito da classe trabalhadora. 

Sendo assim, no espaço de contradição do modo de produção capitalista, é necessário 

e urgente utilizar a atividade ética e política para suspender a cotidianidade e a 

superficialidade das relações, inserindo a reflexão como um recurso para que os sujeitos se 

reconheçam na sua história, como autores. Refletindo, “é possível ultrapassar o conformismo 

característico da aceitação espontânea cotidianidade; os conflitos morais podem, então, ser 

apreendidos em sua relação com a totalidade” (BARROCO, 2005:55). Ainda que pesem os 

determinantes históricos e a alienação, é possível afirmar que a reflexão a partir das 

discussões éticas e políticas, é fundamental para o reconhecimento de interesses humano-

genéricos, ao possibilitar que as escolhas individuais não sejam automatizadas, mas passem 

pelo recurso da reflexão humana e, com isso, consigam superar a alienação. 

Esses espaços são matérias de ação de políticas sociais, mediações importantes para 

promoção de reflexões desse nível. Ainda que apresentem, na contemporaneidade, um 

desenho neoliberal, de focalização das ações, os serviços, programas e projetos contidos nas 

políticas sociais são importantes mediações de materialização e concretude de princípios 

éticos, como é exemplo o projeto de uma nova ordem societária e de defesa intransigente dos 

direitos humanos. As políticas sociais são mediações importantes para que a ação profissional 

ofereça espaços de reflexão diferenciados dos espaços cotidianos e, com isso, promova a 

execução de medidas protetivas de apoio sociofamiliar (BRASIL, 1990) que resgatem as 

reflexões acerca da reprodução da violência doméstica, além de oferecer subsídios para as 

condições necessárias no processo de educação.  

Porque eu fui aprendendo a lidar, não é batendo que se resolvia, conversando. Certo 

momento, quando eu não conseguia resolver, eu passava na psicóloga e falava como eu 

devia lidar com a situação. (J., 41 anos) 

Muitas famílias, ou muitas mães, não sabem como lidar com as questões relacionadas 

à infância, nem sempre estão ‘preparadas’ para tratar de  questões específicas do 

desenvolvimento infantil, de modo que, conhecer outras experiências, ou, ainda, ter a 

oportunidade de contar com profissionais para orientações e reflexões diversas, é essencial, 

quando se pensa na defesa de direitos da criança e do adolescente e no enfrentamento da 

violência doméstica. Essas ações, conforme já avalizadas no Estatuto da Criança e do 
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Adolescente (BRASIL, 1990), devem ser entendidas como direito social e, como matéria de 

política social, um dever do Estado. 

Quando mães param o seu cotidiano imediatista e superficial, pausam suas atividades 

rotineiras, e promovem reflexões acerca do modo como estão educando seus filhos, seus 

limites, suas possibilidades e suas condições necessárias e específicas para tal tarefa, é 

possível que elas também entrem em contato com suas próprias histórias de vida, com os 

significados que atribuem a elas e tenham a noção de que reproduzem uma lógica que causa 

prejuízos a todos os envolvidos. Sendo assim, a partir dessas reflexões, é possível que se 

considerem mais livres para escolhas éticas reconhecendo tanto a si próprias quanto aos seus 

filhos como sujeitos de direitos, sujeitos de sua história. Porque nem animal merece apanhar, 

né? Muito menos uma criança, só isso! (S., 28 anos) 
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